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nos pareceram de maior interesse. 


Tem-se acentuado, nos últimos anos, o 
interesse dedicado pelos técnicos e pelo 
Governo, ao estudo de uma melhor utiliza- 
ção dos nossos recursos hidráulicos natu- 
rais, interesse que corresponde a uma neces- 
sidade premente do fomento nacional, 

Julgo oportuno, nestas circunstâncias, 
apresentar algumas considerações que me 
são sugeridas pelo conhecimento, embora 
limitado, que tenho dos recursos hidráulicos 
do país, da forma como osestudos e (as obras) 
em curso têm sido encarados e das ideias 
normalmente aceites sobre a melhor maneira 
de utilizar aqueles recursos. 

É evidente que os critérios que vou expor 
correspondem ao meu ponto de vista parti- 
cular, que poderá, por muitos, ser julgado 
errado; na minha opinião, porém, eles expri- 


mem o procedimento lógico a adoptar para 
encarar a utilização racional dos recursos 
hidráulicos de qualquer país, e em especial, 
do nosso, que não sendo rico, deve procurar 
que todas as suas possibilidades sejam apro- 
veitadas da forma mais eficiente e melhor 
coordenada para mais eficaz influência na 
elevação do nível médio de vida; a uti- 
lização dentro de um critério errado ou 
anti-económico, pode ainda hipotecar gra- 
vemente as possibilidades dum ulterior e 
mais vantajoso aproveitamento, de acordo 
com as reais necessidades. 

O problema não é exclusivamente da 
técnica hidráulica nem é de pura economia, 
devendo, pelo contrário, ter em conta um 
complexo de circunstâncias dizendo respeito 
aqueles dois aspectos, intimamente interli- 
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gados e considerados dentro do mais vasto 
campo de acção duma economia nacional 


semiplanificada, 


* 
* * 


Ao considerar a água como elemento de 
grande importância dentro do quadro das 
possibilidades económicas nacionais deve- 
mos encarar dois aspectos distintos: os pre- 
juízos que ela ocasiona ou pode vir à oca- 
sianar e os benefícios que dela se podem 
obter. 

Encarando isoladamente aqueles aspectos, 
sem ter em conta as Íntimas relações entre 
os problemas que nos podem aparecer, pode- 
mos esboçar, em princípio, a seguinte clas- 
sificação das questões relacionadas com a 
água. 

Aproveitamentos hidroeléctricos 
Rega 

Abastecimento de águas 
Navegação 


Utilização 


Problema torrencial 
Defesa contra cheias 
Enxugo 
Esgotos 


Prejuízos 


Sem pretender fazer uma análise deta- 
lhada, neste trabalho completamente desca- 
bida, dos problemas anteriormente mencio- 
nados, frisemos únicamente um certo número 
de questões importantes referentes a cada 
um deles, o que facilitará a nossa exposição 
posterior do tema, 


1) — Utilização 
a) Aproveitamentos hidroeléctricos 


À sua importância económica é função 
da queda aproveitada e do caudal derivado, 
quer na sua grandeza, quer na sua perma- 
nência, no sentido de que aproveitamentos 
de igual produção energética total, terão 
valor económico diferente, de acordo com a 
diferente distribuição da energia produtível 
em relação às necessidades do consumo, 
com valorização preferente dos aproveita- 
mentos de energia com distribuição mais ou 
menos constante da produção ao longo do 
ano e ainda mais dos que produzem energia 
estival. 
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Há nítida vantagem económica em apto- 
veitar altas quedas, com variação relativa 
pequena ao longo do ano, ou albufeiras de 
nível, tanto quanto possível, constante; em 
relação aos caudais há conveniência em criar 
condições de permanência, condições difíceis 
de obter no nosso país; deduz-se a vanta- 
gem, sob o ponto de vista hidroeléctrico, da 
conjugação de altas quedas, munidas de 
albufeiras de reserva para estiagem, com 
aproveitamentos ao fio de água, ou com 
pequeno armazenamento, nas linhas de água 
principais. 

À tendência normal deverá ser empregar 
todas as possíveis albufeiras como reservas 
de energia para preencher os vazios das 
curvas da produção a fio de água. 

E extremamente aconselhável, sob este 
ponto de vista, a regularização e utilização 
das cabeceiras, começando a construir as pos- 
síveis albufeiras de montante para jusante. 


b) Rega 


A rega, efectua-se, principalmente, nos 
meses de estiagem, Abril ou Maio a Setem- 
bro ou Outubro. 

Trata-se de uma utilização que depende 
unicamente dos caudais, em épocas em que 
estes são mais escassos, indicando, portanto, 
a conveniência da sua regularização e a 
necessidade de os armazenar nos meses 
de abundância, para serem fornecidos nos 
meses de escassez, 

Nos nossos climas a água para rega só 
pode ser proveniente de armazenamentos 
naturais (maciços calcáreos com circulação 
em grande) ou artificiais (albufeiras). Os 
fornecimentos de água são mais ou menos 
uniformes, ao longo do período de rega, 
aumentando ligeiramento quando avança a 
estiagem. Convém prever derivações sim- 
ples e canais mortos pouco compridos. 
Devemos ter em conta a existência de cau- 
dais sobrantes recuperáveis. 


c) Abastecimento de águas 
Trata-se de uma utilização de carácter 


permanente ao longo de todo o ano, com 
tendência para aumentar no fim da prima- 


vera e durante o verão (consumos médios 
diários máximos, aproximadamente 1,5 dos 
consumos médios diários anuais). As águas 
utilizadas são de origem subterrânea ou 
superficial, havendo tendência para utiliza- 
ção de águas superficiais nos grandes abas- 
tecimentos, quer por considerações de ordem 
económica (grande custo da instalação e 
exploração das captações por poços e rápida 
depreciação dos mesmos), quer por conside- 
rações de ordem técnica (dificuldade na 
obtenção de grandes caudais de águas 
subterrâneas); existe necessidade, em tais 
casos, de manter caudais mínimos de águas 
superficiais para derivação, sendo conve- 
niente que a captação, ou derivação seja 
efectuada o mais perto possível dos locais 
de consumo. 


d) Navegação 


Existe conveniência económica na nave- 
gação fluvial, quer utilizando os próprios 
leitos dos rios, quer com canais laterais. 

Num caso ou noutro, especialmente para 
a navegação em rios regularizados (condi- 
ções mais económicas) há necessidade de 
manter caudais mínimos que permitam ali- 
mentar os canais, fornecer água para as 
eclusagens ou manter as alturas mínimas 
necessárias para a navegação nos leitos meno- 
res, caudais estes que no nosso país são niti- 
damente superiores àqueles de que se pode 
dispor actualmente havendo necessidade, 
em consequência, do seu armazenamento e 
regularização. 


2) — Prejuízos 


a) Problema torrencial 


O domínio do transporte sólido, é de 
importância fundamental para evitar o 
assoreamento de albufeiras de armazena- 
mento, alteamento progressivo de leitos 
de planície e agravamento, também pro- 
gressivo, das condições de enxugo dos 
campos marginais, tendo também impor- 
tância fundamental para a regularização 
de leitos. 


À resolução do problema deverá ser feita 
utilizando as técnicas do repovoamento 
florestal e da correcção torrencial a efectuar 
pelos Serviços Florestais. 

Há necessidade de ter em conta a pertur- 
bação que vai ser introduzida no regime 
das linhas de água, pela construção de 
albufeiras, obrigando a depósito dos car- 
rejos a montante, e diminuindo o teor de 
caudal sólido, a jusante. 

Será necessária, em certos casos, a cons- 
trução de barragens de retenção para per- 
mitir a execução de obras a jusante, sem 
aguardar os efeitos. necessàriamente lentos, 
do repovoamento florestal e correcção tor- 
rencial, 


b) Cheias 


As cheias pelas inundações que provocam 
nos campos marginais dos nossos principais 
rios, destruindo ou impedindo as culturas 
de inverno, constituem um importante factor 
de desvalorização da economia nacional, 
visto que dezenas ou mesmo centenas de 
milhares de hectares que poderiam ter cul- 
tura intensiva em todo o ano, vêem as suas 
possibilidades limitadas a culturas única- 
mente de estiagem. Além disso, elas repre- 
sentam um factor de sérios prejuízos pelas 
destruições que provocam nas povoações e 
obras de defesa, assim como nas vias de 
comunicação, dando lugar, também, ao asso- 
reamento progressivo dos leitos fluviais, 
pela sua expansão lateral nas zonas de inun- 
dação dos campos marginais. 

Para combater as cheias podemos pro- 
curar o seu domínio e controle, armazenando 
a totalidade ou parte dos seus caudais em 
albufeiras, problema muito delicado visto 
que implica uma alteração do equilíbrio 
preexistente nos transportes líquidos e sóli- 
dos (principalmente estes) da linha de água 
que se considera; ou tentar regularizar 
e localizar os seus escoamentos, pela criação 
de leitos maiores convenientemente dimen- 
sionados, solução nitidamente preferível sob 
o ponto de vista de regularização fluvial, 
visto corresponder a uma concentração de 
caudais; ou ainda, procurando adoptar 
soluções mixtas com domínio parcial (por 
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armazenamento) e control dos escoamentos 
assim diminuídos, utilizando diques longi- 
tudinais insubmersíveis, tendo sempre em 
cuidadosa atenção os factores dependentes 
do transporte sólido. 

É necessário ter em conta que sem uma 
defesa completa dos campos, tornam-se 
antieconómicas e de uma utilização precária 
as obras de beneficiação (enxugo e rega), 
que neles se possam executar. 


c) Envugo 


Problema intimamente ligado com o ante- 
rior. 

Uma vez os campos defendidos contra 
cheias, torna-se necessário, para permitir 
o seu eficaz aproveitamento, promover o 
rápido escoamento das águas (da encosta 
ou da chuva) que a eles possam afluir, utili- 
zando disposições que permitam o afasta- 
mento de tais águas, por gravidade ou, 
quando necessário, pelo emprego de eleva- 
ção mecânica, 

Existe possibilidade de enxugo de zonas 
costeiras sujeitas à maré ou situadas nos 
estuários dos grandes rios, com recuperação 
de apreciáveis extensões de terreno. 


d) Esgotos 


Problema principalmente de urbanização 
e portanto, de características especiais, cuja 
ligação com os escoamentos de linhas de 
água, se reduz a questão do lançamento dos 
afluentes nas mesmas linhas, assunto intima- 
mente ligado com as possibilidades de anto- 
depuração das correntes naturais. 


* 
* * 


Qual a posição, considerada isolada- 
mente, de cada um daqueles problemas 
dentro da economia nacional, encarando 
não só o presente como também o futuro ? 


I — Aproveitamentos hidroeléctricos 


Enquanto não se descobrirem novas fontes 
de energia de que, porventura, haja abun- 
dante existência de matérias primas em 
Portugal, os recursos energéticos nacionais 
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terão como fonte principal os aproveita- 
mentos hidroeléctricos 

Encarando não só futuro próximo, como 
vendo o problema a longo prazo, devemos 
ter em conta necessidades cada vez maiores 
de energia, quer como consequência do 
desenvolvimento progressivo do país, quer 
devido ao aumento do nível de vida, quer 
ainda, como corolário do acréscimo da 
população. Nestas condições, deverá chegar- 
-se a um ponto em que será necessário 
utilizar ao máximo os recursos hidroeléc- 
tricos porventura existentes. O facto da sua 
utilização não planificada, numa fase inicial 
de maior abundância, pode prejudicar o 
futuro do aproveitamento da energia. Daqui 
a necessidade de, mesmo dentro do campo 
singular dos aproveitamentos de energia, 
conceber as utilizações isoladas dentro de 
um plano g geral de utilização racional e pro- 

gressiva dos recursos energéticos do país, 

Além disso, conforme mais longe for 
levada a utilização energética da água, 
tanto mais se deverá contar com produção 
de energia predominantemente temporária 
e portanto, com a necessidade iniludível de 
compensação térmica, que convirá tornar 
o menos onerosa possível. 

Além da consideração do esquema mais 
conveniente para a utilização actual da água 
sob o ponto de vista de produção de energia, 
em que atendendo ao problema, de geral 
interesse, do fomento económico do país, 
convém começar pelos aproveitamentos de 
cabeceira com alta queda, convém ter em 
conta a possível variação no sentido de uma 
diminuição no futuro, dos dois factores de 
que depende a produção de energia: queda 
e caudal, 

Os caudais, especialmente nos armazena- 
mentos de queda média criados artificial- 
mente nos cursos médios ou inferiores dos 
nossos rios, com centrais junto às barragens, 
ou próximo delas, podem sofrer uma dimi- 
nuição num futuro mais ou menos próximo, 
em virtude do progressivo assoreamento dos 
volumes úteis das albufeiras criadas, asso- 
reamento que em regra será tanto mais 
rápido quanto menor for a capacidade espe- 
cífica da albufeira, isto é, o número de m” 
armazenado, por km” de bacia dominada, 


Actualmente, no nosso país, o estudo dos 
aproveitamentos hidroeléctricos considera- 
dos de interesse nacional, está entregue 
à Direcção Geral dos Serviços Hidráulicos, 
do Ministério das Obras Públicas. Os apro- 
veitamentos não classificados na categoria 
anterior, podem ser estudados por empresas 
particulares, mediante prévia licença de 
estudos ou executados, mediante concessão, 
dependente, tanto uma como outra, da 
Direcção Geral dos Serviços Eléctricos, 
do Ministério da Economia, depois de ouvido 
o parecer da Direcção Geral dos Serviços 
Hidráulicos. 

Quaisquer dos estudos anteriormente 
indicados são feitos independentemente das 
relações que possam existir entre eles e 
quaisquer outras finalidades de utilização, 
ou defesa, das águas públicas nacionais. 
Supomos mesmo que não existe um inven- 
tário snficientemente detalhado das possi- 
bilidades hidroeléctricas do país. 


IH — Rega 


Em virtude da tendência actual, e talvez 
exagerada, de considerar como fulcro do 
progresso económico do país a sua produção 
de energia (no nosso caso especial de ener- 
gia hidroeléctrica), tem-se esquecido, algu- 
mas vezes, que nem só para produzir ener- 
gia serve a água e que especialmente em 
Portugal, país situado numa zona de chuvas 
ou pouco abundantes ou muito irregulares, 
o que dá lugar a existência de poucas man- 
chas de cultura intensiva de regadio, a água, 
quando bem aproveitada, pode ter uma 
finalidade tão importante como a de produzir 
energia : a de transformar em zonas de rega- 
dio grandes extensões de terreno, actual- 
mente de sequeiro. Estamos convencidos 
que o aumento sensível da produção agrí- 
cola nacional está intimamente ligado ao 
fornecimento de água para rega a grandes 
zonas de terreno, hoje em dia exploradas 
em regime de sequeiro, especialmente na 
região situada ao Sul do Tejo, problema 
este certamente ligado à possibilidade de 
obtenção de energia eléctrica barata. 

É evidente que, em certos casos, a utili- 
zação de água para rega, pode ser (e é 


muitas vezes) incompatível com o seu 
aproveitamento para produção de energia, 
enquanto que noutros casos os fins podem 
ser coincidentes. O que se deve, porém, ter 
sempre em conta é que bastantes vezes será 
mais importante para o fomento nacional 
a primeira utilização do que a segunda, 
sendo necessário obter um perfeito equilí- 
brio entre os diversos benefícios a conseguir, 
procurando não desperdiçar na utilização 
hidroeléctrica, água que seria muito mais 
útil empregada para a rega; devemos ter 
em conta, ainda, que a rega de uma deter- 
minada zona só pode ser econômicamente 
feita com água da mesma zona, enquanto 
que as possibilidades de produção de energia 
hidroeléctrica não estão limitadas a deter- 
minadas regiões, mas se estendem por todo 
o país, sendo possível transportar energia de 
uns locais para os outros, mas sendo impos- 
sível ou anti-económico, o transporte de 
água para rega nas condições indicadas. 
(Queremos referir-nos, em especial, ao caso 
do Alentejo e das zonas vizinhas dos rios 
Guadiana e afluentes, em que se tem enca- 
rado, parece-me, a utilização das suas águas 
para fins exclusivamente hidroeléctricos, 
sem ter em conta a importância fundamen- 
tal que a adaptação de grandes zonas para 
regadio poderia ter para o progresso econó- 
mico e social das regiões consideradas, em 
especial, e em geral, de todo o país, com a 
agravante de que a energia hidroeléctrica 
que assim se obteria, iria hipotecar as pos- 
sibilidades de um futuro aproveitamento 
para rega e seria de preço bastante mais 
alto do que a obtida noutras regiões. 

O problema da beneficiação hidroagrícola 
das terras, quando efectuado em grande 
escala e como fim principal, depende actual- 
mente da Junta Autónoma das Obras de 
Hidráulica Agrícola, dependendo da Direc- 
ção (Greral dos Serviços Hidráulicos, no caso 
de tal beneficiação ser consequência de obras 
de regularização fluvial ou de defesa contra 
cheias. 


III — Abastecimento de água 


Em Portugal os problemas de abasteci- 
mentos de água estão entregues, com excep - 
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ção dos da cidade de Lisboa, à Direcção 
Geral dos Servicos de Urbanização. Os mé- 
todos de obtenção de água têm sido diri- 
gidos, com raras excepções, a utilização de 
águas subterrâneas. E possível que nalguns 
casos considerando conjuntos de vilas e 
povoações, fosse interessante estudar a uti- 
lização de águas superficiais conveniente- 
mente armazenadas, problema que suponho 
não ter sido posto, visto os abastecimentos 
de água terem sido considerados isolada- 
mente para cada núcleo populacional, de 
acordo com a iniciativa e as possibilidades 
das autarquias locais. Casos há em que uma 
conjugação com as outras possíveis utiliza- 
ções da água poderia dar ao problema 
características de grande interesse. 

Um dos casos em que estamos convenci- 
dos que assim aconteceria, seria com o fu- 
turo do abastecimento de águas a Lisboa, 
utilizando, cumulativamente com os fins 
hidroeléctricos, a água armazenada na albu- 
feira de Castelo do Bode, no rio Zêzere, que 
poderia ser aproveitada, não só para abas- 
tecimento à cidade de Lisboa, na altura em 
que a solução de captação de águas subter- 
râneas se afigurasse insuficiente ou anti- 
-económica, como ainda para abastecimento 
das povoações do percurso: Tomar, Torres 
Novas, Santarém, etc. 


IV — Navegação 


Os problemas de navegação na rede flu- 
vial portuguesa dependem da Direcção Geral 
dos Serviços Hidráulicos, podendo dizer-se 
que tal navegação é efectuada, hoje em dia 
e onde existe, em rios nas suas condições 
naturais, sem qualquer melhoria para aquele 
fim, salvo algumas dragagens. 

Não é já fundamental para a economia 
nacional a existência de uma rede fluvial 
perfeita e muito desenvolvida Porém, apesar 
do grande desenvolvimento dos transportes 
pelo caminho de ferro e pela estrada, ainda 
a navegação se apresenta como um meio de 
transporte barato para as mercadorias po- 
bres, havendo mesmo casos em que o seu 
aperfeiçoamento teria muito grande impor- 
tância para o desenvolvimento económico 
de determinadas regiões. 
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Podemos, por exemplo, citar a importân- 
cia que teria para o Alentejo a possibilidade 
de tornar navegáveis grandes zonas do rio 
Guadiana, assim como para o Álto Alentejo 
e Beira Baixa ou para a Beira Alta e Trás- 
-os-Montes, a possibilidade de um fácil escoa- 
mento de minérios e outras mercadorias 
pobres, pelos rios Tejo e Douro. 

À resolução dos problemas de navegação 
interior no nosso país, contudo, não pode 
ser encarada com a amplidão requerida 
sem ser considerada dentro de um plano 
mais amplo de utilização integral dos nossos 
rios, visto que obras destinadas exclusiva- 
mente à navegação não seriam econômica- 
mente viáveis. À sua relação com as obras 
de regularização fluvial e defesa contra 
cheias é muito íntima, assim como com 
alguns problemas de aproveitamento hidro- 
-eléctrico. 


V — Problema torrencial 


O problema torrencial influe directamente 
na economia nacional pela diminuição das 
áreas utilizáveis nas encostas das zonas 
montanhosas e indirectamente pelo assorea- 
mento de albufeiras, criadas ou a criar, pela 
influência prejudicial do caudal sólido no 
regime de escoamento dos rios de planície, 
com aumento de prejuízos das cheias e di- 
ficuldades de navegação e pela invasão dos 
campos marginais por grandes quantidades 
de areias provenientes da erosão torrencial. 
E um problema que embora aparentemente 
de importância secundária, tem importân- 
cia fundamental e para o qual, como não é 
possível, nem econômicamente viável, atacar 
a questão simultâneamente em todo o país, 
é necessário fixar prioridades de acordo 
com os estudos gerais das bacias hidrográ- 
ficas que se devem considerar. 

As questões de correcção torrencial de- 
pendem actualmente da Direcção Geral dos 
Serviços Florestais e Aquícolas do Ministé- 
rio da Economia, 


VI — Cheias e enxugo 


À posição actual do nosso país em relação 
às Cheias e enxugo, não mencionando grande 


número de problemas que isoladamente con- 
siderados são de pouca importância e que 
em conjunto tem grande influência na 
economia agrícola nacional, é aproximada- 
mente a seguinte: 


Várzeas do rio Lima, abrangendo alguns 
milhares de hectares (4.000 a 4.500) 
entre Ponte do Lima e Viana sujeitas a 
cheias e com deficiências de enxugo. 

Grandes extensões da região de Aveiro, 
no vale inferior do rio Vouga, com condi- 
ções deficientes de cultura devido à deficiên- 
cia de enxugo e com possibilidade de recu- 
peração de grandes áreas. 

Grandes zonas do vale inferior do rio 
Mondego entre Coimbra e Figueira, nas 
mesmas condições das mencionadas para o 
rio Lima, 

Terrenos do Vale do rio Lis, entre Leiria 
e mar (- 2.500 hectares), constituídos por 
zonas de paul ou com enxugo deficiente, 
actualmente em curso de total beneficiação. 

Terrenos situados na vizinhança da Con- 
cha de S. Martinho do Porto (= 2.000 hecta- 
res) em precárias condições em relação 
àqueles problemas, 

Terrenos marginais dos rios Arnoia, Real 
e Sizandro, em condições de péssima explo- 
ração agrícola devido aos mesmos factores. 

Dezenas de milhar de hectares de terre- 
nos no vale do rio Tejo, entre Alvega e 
Lisboa, sujeitas às contingências das cheias 
do mesmo rio e com condições de enxugo 
normalmente deficientes. 

Grandes zonas litorais, no Algarve, com 
possibilidade de melhoria e recuperação 
desde que defendidas e convenientemente 
enxutas, 

Basta a enumeração destes casos princi- 
pais para ver o peso que eles representam 
na economia agrícola do país. A sua reso- 
lução, contudo, não deve ser econômica- 
mente possível desde que eles não sejam 
considerados como aspectos parciais dos 
problemas de domínio e utilização integral 
das águas das bacias hidrográficas de que 
fazem parte: 

Os problemas de defesa contra cheias, e 
enxugo quando subsidiários daqueles, de- 
pendem da Direcção Geral dos Serviços 


Hidráulicos, dependendo da Junta Autó- 
noma das Obras de Hidráulica Agrícola 
quando o problema primordial seja o do 
enxugo ou rega. 


* 
* * 


Resumindo teremos as seguintes entidades 
trabalhando na mesma bacia hidrográfica 
na resolução de problemas parciais. 


MisisrérIO DAS Obras PÚBLICAS 


Direcção Geral des Serviços Hidráulicos 


Estudo dos problemas de aproveitamento 
hidroeléctrico de interesse nacional, 

Problema de navegação. 

Problemas de defesa contra cheias e de regu- 
larização fluvial, quando não subsidiários 
de obras de enxugo e rega. 

Estudo de problemas de enxugo e rega, 
como subsidiários de obras de regulari- 
zação fluvial. 

Estudo de barras e estuários, 


Junta Autónoma das Obras de Hidráulica Agrícola 


Problemas de beneficiação hidroagrícola 
(enxugo e rega). 

Problemas de aproveitamento hidroeléctrico, 
quando subsidiários dos anteriores. 

Problema de defesa contra cheias, nas mes- 
mas condições, 


Direcção Geral dos Serviços de Urbanização 


Problemas de abastecimento de águas, 
Problemas de esgoto. 


MinistÉRIO DA EcoNoMIA 


Direcção Geral dos Serviços Eléctricos 
Licenciamento e concessão de todos os apro- 
veitamentos hidroeléctricos. 
Direcção Geral dos Serviços Florestais e Aquícolas 


Problemas de correcção torrencial e domí- 
nio do transporte sólido. 


* 
* * 


É nossa intenção justificar a necessidade 
de estudos de conjunto numa ou mais bacias 
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hidrográficas. Porém, antes de entrarmos 
própriamente neste assunto queremos fazer 
uma distinção que se nos afigura fundamen- 
tal. Trata-se de esclarecer a diferença essen- 
cial que existe entre um aproveitamento de 
fins múltiplos e a utilização e domínio inte- 
gral das águas duma determinada bacia 
hidrográfica, 

No caso de um aproveitamento de fins 
múltiplos a obra consistirá essencialmente 
na criação, por meio de barragem, duma 
albufeira de armazenamento cuja capaci- 
dade deverá ser utilizada simultâneamente 
com diversos objectivos; rega, produção de 
energia, defesa contra cheia pela deminuição 
das suas pontas, etc., tendo todos estes 
objectivos importância sensivelmente igual, 

No caso de utilização integral ou plano 
regulador geral duma bacia hidrográfica, 
trata-se de conseguir, da forma mais racio- 
nal e mais de acordo com as necessidades 
de fomento, aproveitar integralmente as 
possibilidades que possam ser fornecidas 
pelas características hidráulicas da bacia 
considerada, e de dominar da forma mais 
eficiente os prejuízos que as águas possam 
causar no âmbito da mesma zona. Conside- 
rando, porém, em cada obra isolada uma 
utilização ou um fim predominante e consi- 
derando os outros fins ou as outras utiliza- 
ções (quando não incompatíveis) como se- 
cundárias ou melhor como sub-produtos da 
utilização fundamental. Posto isto, conti- 
nuemos a nossa exposição. 


* 
* x 


Consideremos uma bacia hidrográfica 
qualquer de características normais. Na 
referida bacia hidrográfica interessará, se 
possível, obtenção de energia de origem 
hidroeléetrica; se nela houver zonas aptas 
ao regadio, derivar águas para a rega e 
ainda aumentar os caudais de estiagem da 
linha de água principal se nela houver nave- 
gação. Para evitar prejuízos aos campos 
marginais e regularizar os escoamentos 
tanto líquidos como sólidos teremos que 
efectuar obras de correcção e sistematização 
torrencial e fluvial e desde que os campos 
fiquem defendidos contra cheias será neces- 
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sário escoar as águas das chuvas ou da 
encosta que aos mesmos possam afluir, 

Ora as providências adoptadas em rela- 
cão a um determinado aspecto parcial podem 
ser favoráveis ou contraproducentes em re- 
lação aos outros aspectos, havendo a máxima 
conveniência em que o estudo seja interli- 
gado e sujeito a um único plano regulador 
geral. Vejamos alguns casos que podem 
exemplificar a nossa afirmação. Considere- 
mos o aproveitamento hidroeléctrico duma 
determinada bacia hidrográfica, tomado 
como fim principal. Tais aproveitamentos 
podem ser de alta queda quando situados 
nas cabeceiras e de média ou baixa queda 
quando situados nos cursos médio ou infe- 
rior das linhas de água consideradas. Con- 
siderando dois aproveitamentos de produção 
semelhante situados um nas cabeceiras e 
outro no curso médio ou inferior da linha 
de água considerada pode, em princípio, 
sob o ponto de vista puramente hidroeléc- 
trico e considerando o custo da produção de 
energia, ser preferível construir estes últi- 
mos aproveitamentos. Porém, é necessário 
ter em conta que enquanto o aproveitamento 
de cabeceira vai beneficiar as condições de 
regularidade do caudal ao longo de grande 
parte da linha de água de que se trata, o 
aproveitamento de baixa queda não trará 
qualquer benefício nesse sentido. 

Interessaria iniciar a construção de apro- 
veitamentos hidroeléctricos pelas cabeceiras, 
de forma a beneficiar a totalidade da linha 
de água com uma maior regularidade do 
caudal que se iria repercutir favorivel- 
mente em todas as utilizações, de qualquer 
tipo, situadas para jusante; ainda maior 
seria o benefício se ao considerar armazena- 
mentos de cabeceira se previsse o seu fun- 
cionamento como reserva de estiagem para 
a sua conjugação com aproveitamentos de 
baixa queda e pequeno armazenamento, que 
produziriam energia nos períodos de águas 
médias e altas, Nessas condições, tais reser- 
vas de cabeceira teriam a tendência para 
inverter o regime de caudais, com as van- 
tagens que isso acarretaria numa zona de 
caudais irregulares, como é a nossa. 

Está comprovado tecnicamente, que não 
é indiferente projectar determinada obra 


* 
* * 


Vimos, por um lado, que a racional e 
lógica utilização dos recursos hidráulicos 
duma bacia hidrográfica, conjugada com 
o melhor domínio das águas da mesma, exigia 
a organização de «planos reguladores gerais » 
para as zonas consideradas, e por outro lado, 
que, no nosso país, tais problemas depen- 
diam, quando considerados nos seus diver- 
sos aspectos particulares, de diversos orga- 
nismos, uns do Ministério das Obras Públi- 
cas e outros do Ministério da Economia, não 
existindo nenhum indicado para reunir, 
resumir ou refundir num único todo os 
diversos aspectos especiais encarados por 
aqueles. 

Suponho que este panorama não tem lugar 
só para aquilo que se refere a água, mas, 
certamente, se repete noutros campos; é, 
porém, em relação a este caso particular que 
o nosso conhecimento de causa nos permite 
fazer referência. 

O facto da existência dum número apre- 
ciável de organismos destinados a estudar 
aspectos parciais diversos dos problemas 
duma bacia hidrográfica não pode deixar 
de ter graves inconvenientes: 

1.º — Num meio de escassas competên- 
cias, como é o nosso, diminue a possibili- 
dade do estudo acertado dos problemas, 
pela sua dispersão particnlarista; se cada 
organismo tiver um limitado número de 
elementos de valor, a sua reunião para 
estudos gerais poderia ser muito fecunda. 

2º-— (O sistema existente é nitidamente 
antieconómico, visto obrigar a duplicações 
ou multiplicações de orgãos (de estudo, 
obtenção de elementos e execução) que pode- 
riam ser ficilmente unificados, embora 
à custa de muitos interesses criados. 

3º — À provável, e quase sempre inevi- 
tável, interferência de campos de acção, dá 
origem a atritos sempre desagradáveis e 
essencialmente contraproducentes, visto que 
criam ainda maiores extremismos. 

4.º — Devido à oposição existente entre 
as diversas finalidades a atingir por cada 
organismo, chega-se algumas vezes a apre- 
sentação de planos, de custosa elaboração, 
que, ou não são executados, pela geral 
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intransigência que levantam, ou quando 
o são não correspondem à lógica solução do 
problema, desde que examinado no seu 
conjunto. Tudo em prejuizo do fomento 
nacional, 

5.º — À própria economia das obras, exe- 
cutadas com critérios particularistas, se 
ressente de tal facto. 


Nas circunstâncias actuais não é de fácil 
solução o problema, não já sob o ponto de 
vista técnico, mas ainda mais sob o ponto 
de vista político. Sou de opinião, contudo, 
de que cedo ou tarde o (roverno deverá 
ter a necessária coragem para o encarar de 
frente e o resolver da forma mais apropriada, 


À solução ideal, no meu entender, seria 
entregar a um único organismo todos os 
assuntos que dissessem respeito ao estudo 
e projecto das obras a executar no âmbito 
duma determinada bacia hidrográfica, 
embora, em certos casos a execução pudesse 
ser descentralizada, embora coordenada, 
Tal organismo deveria, evidentemente, fazer 
parte do Ministério das Obras Públicas. 

Contudo a sua acção poderia ficar subor- 
dinada às seguintes limitações : 

1.º — No que respeita aos problemas de 
abastecimentos de água, que poderiam con- 
tinuar adstritos à Direcção Geral dos Ser- 
vicços de Urbanização, assim como os de 
esgoto, esta última poderia solicitar o estudo 
de determinados problemas de abastecimento 
colectivo por águas superficiais que lhe inte- 
ressassem, sendo-lhe comunicado, depois de 
prévio estudo de cada bacia hidrográfica, 
quais as possibilidades de tais abastecimen- 
tos, de acordo com o «plano geral». 

2.º — No que respeita a Aproveitamen- 
tos Hidroeléctricos estes só ficariam na juris- 
dição da Direcção Geral dos Serviços Elée- 
tricos, quando da sua entrada em exploração, 
devendo esta Direcção Geral comunicar a 
previsão feita para as necessidade hidro- 
eléctricas do País, para períodos suficiente- 
mente longos, de forma a que se pudessem 
elaborar os necessários estudos e projectos. 
Ainda a este respeito as concessões a empre- 


hidráulica tendo em conta simplesmente o 
problema particular que se pretende resol- 
ver, sem atender às suas possíveis repercus- 
sões no regime geral da bacia, ou de outros 
troços da linha de água, em que a obra se 
projecta. Como outro caso típico, podemos 
citar o projecto de um aproveitamento 
hidroeléctrico, constituido por barragem e 
albufeira; em regra, tal estudo far-se-á 
tendo em conta o simples problema parti- 
cular proposto, normalmente encarado tam- 
bém sob o ponto de vista económico, mas 
sem preocupações de maior em relação à 
sua influência sobre o comportamento da 
linha de água em que foi executado, Veri- 
fica-se, porém, na prática, e a própria lógica 
no-lo deveria ter indicado, que as perturba- 
ções introduzidas podem ser muito impor- 
tantes; a alteração das frequências e inten- 
sidades dos caudais líquidos e sólidos, este 
não menos importante do que aquele, intro- 
duz factores de modificação que podem ir 
desde o assoreamento progressivo do leito 
do rio a jusante da obra, com consequente 
agravamento dos prejuízos e consequências 
das cheias, e maior dificuldade da navega- 
ção e do enxugo, até, pelo contrário a erosão 
progressiva do mesmo leito, com a ameaça 
que isso pode representar para a seguranç: 
das margens e obras construídas na mesma 
linha de água, para não citar os casos já 
constatados ('), de erosão progressiva das 
praias e de empobrecimento permanente das 
camadas freáticas e artesianas. 

Sob o ponto de vista económico, ainda, 
e nunca é de mais insistir no caso, não há 
dúvida de que o homem, com o sucessivo 
aumento da população e diminuição dos 
espaços livres, tende, para satisfazer as suas 
necessidades, quer de simples existência, 
quer de política social e elevação de nível 
de vida, a explorar e aproveitar cada vez 
mais os recursos materiais de que dispõe, 
e entre estes, nenhum existe mais precioso 
do que a água. Mas esta não serve exclusi- 
vamente para produzir energia, ou para 
abastecer povoações, ou mesmo para regar 
terrenos anteriormente de sequeiro, À água 


(1) No norte da Itália. 


deve ser útil para todos estes fins e para 
todos os mais em que for possível empre- 
gá-la, fornecendo pelo seu integral apro- 
veitamento o maior nível de riqueza possí- 
vel. 

E embora, às vezes, se seja tentado a dar 
preferência essencial a determinado pro- 
blema, é necessário ter em conta que o que in- 
teressa é obter o máximo benefício total que 
as águas possam fornecer, benefício total 
que deve resultar de um ponderado equilí- 
brio entre os seus diversos usos, de maneira 
a que a soma dos benefícios parciais, tendo 
em conta as peculiares características geo- 
gráficas e econômicas da região conside- 
rada, forneça um máximo. E este um pro- 
blema, principalmente, de conhecimentos 
gerais e de senso comum e no qual, mais 
uma vez, o interesse geral deve sobreelevar 
aos interesses particulares, embora dentro 
de critérios de estrita justiça social. 

Os problemas que apresenta a utilização 
integral das possibilidades hidráulicas de 
um país, não são, na sua visão de conjunto, 
puramente técnicos, e exigem uma cultura 
geral, política, social e de geografia humana 
bastante grande. Na sua resolução devem 
intervir variadas qualidades: O conheci- 
mento dos problemas como base essencial 
para qualquer estudo; a inteligência como 
condição indispensável para poder analisar 
friamente as questões e os factos; a imagi- 
nação para poder ter presentes as diversas 
possíveis soluções; a imparcialidade e o 
desinteresse para se não deixar prender por 
considerações mesquinhas ou particulares e, 
factor muito importante, o senso comum, 
para saber escolher a solução mais equi- 
librada cingindo-se sempre à verdadeira 
noção das realidades. 

Podemos resumir as nossas considerações 
no seguinte princípio: 


"O desenvolvimento económico dos países 
pobres depende essencialmente da racional 
e completa utilização das suas águas, utili- 
zação dirigida não num sentido único, mas 
realizada de forma a que, dentro de planos 
gerais de fomento, elas tenham o seu apro- 
veitamento mais adequado às condições 
naturais, económicas e sociais». 
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sas particulares deveriam ser dadas para 
bacias hidrográficas completas (embora não 
fossem principais), obrigando as empresas à 
execução paulatina das obras previstas no 
Plano Geral já existente ou no que as mes- 
mas deveriam apresentar quando do pedido 
de concessão, tendo em conta todas as pos- 
síveis utilizações da água, dentro de um 
Justo equilíbrio, como foi preconizado ; este 
plano geral justificaria até que ponto o 
Estado poderia ou deveria comparticipar, 
directamente ou como representante de gru- 
pos económicos (sindicatos de regantes, por 
exemplo), no custo de certas obras. 

3.º — No que respeita aos problemas de 
correcção torrencial e domínio do transporte 
sólido, que não poderiam deixar de estar a 
cargo da Direcção Geral dos Serviços Flo- 
restais e Aquícolas, deveriam ser estabeleci- 
das pelo (Governo, e mediante aprovação 
dos respectivos «Planos Gerais», da forma 
que adiante se dirá, prioridades para exe- 
cução de tais obras, dentro dos planos e 
disponibilidades daquela Direcção Geral. 

4.º — Os planos gerais reguladores, mu- 
nidos de parecer favorável emitido pelo 
Conselho Superior de Obras Públicas, deve- 


riam ser submetidos a aprovação da Presi- 
dência do Conselho e dos Ministros das Obras 
Públicas, Comunicações, Economia e Finan- 
ças, depois de prévia informação das Direc- 
ções Gerais dos Serviços Eléctricos, dos 
Serviços Agrícolas, dos Serviços Florestais 
e da Junta de Colonização Interna, sob os 
aspectos hidroeléctrico, agrícola, florestal e 
económico e demográfico, assim como da 
Direcção Geral de Saúde sob o ponto de 
vista higiénico. 

5º — Dentro do Plano Geral aprovado, 
a execução dos projectos de pormenor e das 
diversas obras, deveria ser deixada, quanto 
possível, à iniciativa particular, substituída 
pelo Estado, quando deficiente ou quando 
insuficiente por se tratarem de obras de 
grande vulto; tal iniciativa particular deve- 
ria ser encorajada pela comparticipação, 
criteriosamente estudada, dos custos das 
obras e pela abertura de créditos, de que é 
exemplo o diploma sobre melhoramentos 
agrícolas. 

Enquanto a solução integral do problema 
não fosse de possível aplicação, deveriam 
ser estudadas disposições transitórias que 
melhorassem a situação actual, 
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ESTATÍSTICA DAS INSTALAÇÕES ELÉCTRICAS 


RELATÓRIO 
PELO ENG.º ANTÓNIO METELLO DE NÁPOLES 


Director Geral dos Serviços Eléctricos 
C. D. 621.314:31 — 69 


A direcção da «Técnica» considerando o interesse que tem para 
muitos dos nossos leitores os relatórios da Estatistica das Instala- 
ções Eléctricas em Portugal publica hoje o relatório de 1946. 


Anunciou-se no começo do relatório do 
volume anterior da Estatística que se em- 
pregariam todos os esforços para, de futuro, 
actualizar quanto possível a sua publicação, 
distribuindo o volume relativo a 1946 den- 
tro de curto prazo, nem que, para tanto, 
fosse necessário sacrificar a sua unidade, 
publicando antecipadamente os elementos 
de interesse mais geral — aqueles cujo conhe- 
cimento rápido tem maior utilidade. 

Com a saída deste primeiro tomo da 
Estatística das Instalações Eléctricas em 
Portugal, relativa ao ano de 1946, com- 
preendendo os Elementos gerais e distritais, 
que desde sempre constituíram a I parte 
deste anuário, cumpra-se a promessa feita, 
na convicção de que a vantagem colhida 
compensa bem os inconvenientes da sua 
divisão em dois volumes. Procurar-se-á, no 
entanto, publicar com a menor demora 
possível a segunda parte, constituída, 
como habitualmente, pelos Elementos con- 
celhios. 

Insistir-se á, todavia, no mesmo esforço, 
porque se reconhece ser ainda excessivo e 
inconveniente o atraso com que são ofereci- 
dos ao público estes elementos estatísticos, 
no presente ano. | espera-se conseguir, no 
decorrer de 1948, ter publicados todos os 
elementos relativos a 1947, a I parte dentro 
do primeiro semestre e a IL parte alguns 
meses mais tarde, 

Não só pela sua antecipação, mas também 
pelos números e factos que revela, a Esta- 
tística de 1946 parece vir a lume sob um 
signo mais favorável do que a anterior, cujo 
relatório se assemelhava a um coro de 
lamentações. 


TECNICA 
12 


Foi mais feliz o ano de 1946 e, dum modo 
geral, reflectem melhoria todos os índices 
que é costume salientar. Aumentou forte- 
mente o consumo e a produção teve meno- 
res dificuldades em o satisfazer. Em alguns 
casos desapareceram totalmente, em outros 
foram mais brandas as restrições impostas. 
Não obstante manterem-se os entraves e 
limitações do comércio internacional, me- 
lhoraram sensivelmente as condições de 
abastecimento de várias matérias primas, 
entre as quais o carvão, cujo consumo, 
aliás, pôde reduzir-se em quantidade avul- 
tada. Trabalhou-se com proveito na fase 
inicial de execução do programa de electri- 
ficação nacional e preparou-se deste modo 
o caminho para um futuro melhor. O desa- 
parecimento dos onerosos seguros de guerra 
e o consequente embaratecimento dos fretes 
e outros encargos da importação, a maior 
percentagem da produção lidroeléctrica, 
devida ao melhor regime de chuvas e, 
por último, o crescimento acentuado do 
consumo — todas estas causas concorrem 
para uma redução geral dos preços médios 
de produção, que, embora timidamente, 
chegou a manifestar-se, aqui ou acolá, por 
um ou outro abaixamento de tarifas. Na 
generalidade dos casos, essa diminuição do 
custo de produção deu apenas lugar a uma 
situação de maior desafogo financeiro das 
empresas produtoras; mas convém não per- 
der de vista que tal desafogo constitui, den- 
tro de certos limites, condição essencial do 
seu desenvolvimento e progresso e vem a 
traduzir-se, por isso mesmo, em benefício 
indirecto dos consumidores e enriqueci- 
mento da Nação. 


” 


Electrificação nacional — Além da con- 
cessão do aproveitamento hidroeléctrico 
dos rios Cávado e Rabagão, a que já se fez 
desenvolvida referência no relatório do vo- 
lume anterior da Estatística e cujo decreto 
de outorga, embora publicado em princí- 
pios de Janeiro, tem a data de 27 de Dezem- 
bro de 1945, não foram dadas, no decorrer 
do ano de 1946, outras concessões que inte- 
ressem à execução do plano de electrificação 
nacional. Não quer isto dizer, porém, que 
tivessem sido interrompidos os estudos ou 
suspensos os trabalhos que hão-de conduzir 
à realização desse plano nos termos previs- 
tos e definidos pela lei n.º 2:002. 

Pelo contrário, os trabalhos preparatórios 
para a construção do aproveitamento hidro- 
eléctrico do Zêzere, na central de Castelo do 
Bode, iniciados logo no começo do ano pela 
respectiva empresa concessionária, foram 
conduzidos com energia e decisão, em ritmo 
inteiramente satisfatório e talvez (tendo em 
conta a grandeza da obra) desusado no 
nosso País. 

Rapidamente se procedeu à construção 
das estradas de acesso aos locais das obras, 
de numerosos e amplos edifícios, uns de 
carácter provisório, outros definitivos, para 
as instalações do estaleiro, alojamento de 
pessoal, quer da própria empresa, quer dos 
seus empreiteiros, armazéns, escritórios, etc. 
Os trabalhos de derivação provisória das 
águas, que neste aproveitamento represen- 
tam uma obra de grande vulto, dado o ele- 
vado caudal de cheia, foram iniciados na 
primavera pela perfuração da respectiva 
galeria, cuja parte superior estava concluída 
e parcialmente revestida no final do ano. 
Procedeu-se entretanto, simultâneamente, à 
expropriação amigável de algumas centenas 
de hectares de terrenos que virão a ser 
inundados pela albufeira, à compra de 
grande parte do equipamento do estaleiro e 
à encomenda em Londres do equipamento 
mecânico-eléctrico da central, cujo valor 
atingirá cerca de cem mil contos. 

A marcha de todos estes trabalhos e o 
ritmo em que, felizmente, eles têm prosse- 
guido durante o ano corrente, permitem à 
administração da empresa considerar a pos- 
sibilidade de a central de Castelo do Bode 


entrar em funcionamento em 1950/51, isto 
é, dois a três anos antes do prazo limite que 
lhe foi marcado pelo caderno de encargos 
da concessão. Se esta antecipação se verifi- 
car, dela advirão para a concessionária 
largos benefícios, resultantes da mais rápida 
possibilidade de remuneração dos capitais 
investidos; mas esses benefícios nada são 
e nada valem em confronto com aqueles 
que a mesma antecipação proporcionará 
à economia nacional, assegurando-lhe a 
satisfação de todas as necessidades do con- 
sumo, finalmente livre de restrições, ou da 
permanente ameaça delas, e a possibilidade 
do começo da realização efectiva dum plano 
de fomento industrial, 

Por isso a Hidro-Eléctrica do Zêzere 
é merecedora de louvores pelo esforço até 
hoje despendido e pelo entusiasmo que tem 
sabido pôr na obra que lhe foi confiada, 
independentemente das contingências que 
o futuro nos possa reservar neste mundo 
perturbado em que se obliteraram os senti- 
mentos de fraternidade e de colaboração 
entre os povos e em que os homens parece 
não terem conseguido ainda encontrar de 
novo os caminhos perdidos da prosperidade 
e da paz. 

Também pela Hidro-Eléctrica do Cávado 
foi dado seguimento aos estudos e a alguns 
trabalhos preparatórios da construção do 
seu aproveitamento do rio Rabagão. No 
decorrer do ano de 1946 foram construídos 
alguns troços de estradas, iniciada a cons- 
trução do túnel de alimentação da central 
de Vila Nova, efectuados estudos vários, 
entre os quais sondagens para reconheci- 
mento dos terrenos de fundação das barra- 
gens e ensaios sobre modelo reduzido 
e adiantadas as negociações para a compra, 
em Inglaterra, da conduta forçada e do equi- 
pamento da mencionada central. Prevê-se 
também que este escalão possa entrar em 
serviço em 1950, alguns meses antes do 
termo do prazo legal, 

Prosseguiram, por seu turno, as obras 
do aproveitamento do rio Ocreza, a cargo 
da Hidro-Eléctrica Alto Alentejo, e da cen- 
tral do Sabugueiro, de que é concessioná- 
ria a Empresa Hidro-Eléctrica da Serra 
da Estrela. Esta última, quase concluída 
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em 1946, veio a entrar em serviço no ano 
corrente; a primeira, que tem decorrido 
com maior lentidão do que seria de desejar, 
necessita de que os respectivos trabalhos 
sejam fortemente impulsionados, não só 
porque vai passado mais de metade do prazo 
fixado pelo caderno de encargos, mas ainda 
e sobretudo porque, se o País precisa das 
duas ou três dezenas de milhões de kWh 
que a central de Pracana poderá fornecer, 
a empresa concessionária tem ainda maior 
necessidade desse recurso para desenvolvi- 
mento da sua actividade e satisfação dos 
compromissos a que se obrigou, 

Por alvará de 22 de Novembro de 1946, 
publicado no Diário do (Foverno de 6 do 
mês seguinte, foi concedida à Companhia 
Eléctrica das Beiras licença para estudos 
do aproveitamento hidroeléctrico dos rios 
Ceira e Ceiroco e da ribeira da Castanheira. 
Consistirá este aproveitamento, segundo 
o esquema apresentado, em canalizar a água 
destes três rios, captada por meio de três 
pequenas barragens, através dum túnel de 
grande extensão, para a albufeira de Santa 
Luzia, donde será utilizada na actual cen- 
tral, sem necessidade da instalação de novas 
máquinas, À execução deste projecto, cujas 
condições económicas parece não serem 
para desprezar, valorizará fortemente a 
albufeira de Santa Luzia, assegurando o seu 
enchimento anual e a possibilidade de pro- 
dução de alguma energia durante o in- 
verno, com a qual hoje se não pode con- 
tar sem risco de comprometer a reserva 
estival. 

Foi esta a primeira licença para estudos 
concedida desde a criação da Direcção 
Geral dos Serviços Eléctricos, não obstante 
serem numerosos os pedidos pendentes, 
E sem dúvida muito estranho que assim 
aconteça, sabido como é e como tem sido 
várias vezes afirmado, que temos urgente 
necessidade de construir novos aproveita. 
mentos e que estamos longe de possuir um 
conhecimento profundo e dados completos 
sobre o regime hidrológico da maioria dos 
nossos rios e sobre os seus recursos de pro- 


ducão hidroeltetrica. 


É certo que a Direcção Geral dos Serviços 
Eléctricos, criada em 1944 em consequência 
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da extinção da Junta de Electrificação 
Nacional, não tinha e ainda hoje não tem 
o pessoal e os meios de acção necessários 
para o cumprimento da missão que então 
lhe foi atribuída, e muito menos aqueles que 
seriam precisos para o cabal e oportuno 
desempenho das complexas e transcendentes 
funções que, alguns meses mais tarde, a lei 
da electrificação havia de vir a exigir-lhe; 
mas esta deficiência interna, que tem sido 
a causa de demoras e atrasos no estudo ou 
na execução de muita coisa que já devia 
estar feita ou começada, não foi aqui res- 
ponsável por este facto verídico de, durante 
estes três anos, pouco se ter estudado e nada 
se ter consentido que os outros estudassem., 
Desde logo, requeridas as primeiras licenças 
para estudos por entidades idóneas e expe- 
rimentadas, tradicionalmente interessadas 
no problema hidroeléctrico nacional, a 
Direcção Geral dos Serviços Eléctricos emi- 
tiu pareceres no sentido de que essas licenças 
fossem concedidas, sujeitas embora a um 
apertado condicionamento, à orientação 
superior dos organismos do Estado e à 
prestação de todas as garantias adequadas. 
Não sucedeu, porém, assim. Alguns dos 
pedidos foram rejeitados, em homenagem 
a princípios certamente respeitáveis, mas 
bastante alheios às realidades do momento, 
ou a preocupações de perfeição e de com- 
petência que não sei se seriam totalmente 
justificáveis, mas que, mesmo no caso de 
o serem, faziam pensar no conhecido adágio 
de que o óptimo é inimigo do bom. Outros 
pedidos, recebidos inicialmente com a mesma 
desconfiança, arrastaram-se dois anos na 
lenta recolha de pareceres de diferentes 
organismos, com prejuízo para todos e sem 
vantagens que se conheçam. 

Seria talvez errado o ponto de vista da 
Direcção Geral; mas, se o era, continua a 
sé-lo, porque hoje, em fins de 1947, não se 
alcança que tivesse havido prejuízo em per- 
mitir, em 1944, a realização de estudos que 
já estariam talvez concluídos e que, na pior 
de todas as hipóteses, não seriam integral- 
mente aproveitados, não deixando, contudo, 
de contribuir para o conhecimento de novas 
soluções e de oferecer novos elementos de 
informação. 


* 
* x 


Já acima se fez referência incidental à 
insuficiência dos meios de trabalho de que 
dispõe a Direcção Geral dos Serviços Elée- 
tricos para o desempenho das funções que 
lhe competem e aos prejuízos e atrasos que 
daí têm resultado no encaminhar dos pro- 
blemas da electricidade nacional. Mesmo 
para o despacho do expediente corrente, dia 
a dia mais volumoso e complexo, isto é, 
para o simples desempenho das suas atri- 
buições fiscais, de há muito se reconhecia e 
se insistia pela necessidade duma ampla 
reorganização com forte alargamento dos 
quadros, que a promulgação da lei da elec- 
trificação veio tornar mais premente. Se é 
certo que o decreto-lei n.º 35:403, de 27 de 
Dezembro de 1945, veio dar satisfação par- 
cial, embora tardia, a essa necessidade, a 
execução da reforma de serviços por esse 
diploma decretada foi mais uma preocupa- 
ção absorvente a sobrecarregar o pessoal 
superior da Direcção Geral e a distrair-lhe 
as atenções do estudo daqueles problemas 
que verdadeiramente interessam à Nação. 
E o pior é que o árduo esforço despendido 
para pôr de pé e em pleno rendimento a 
nova organização não foi até hoje coroado 
de êxito sensível, por causas bem conheci- 
das em todos os serviços públicos e que, 
para não citar outras, vão desde a morosi- 
dade e os obstáculos que surgem ao recru- 
tamento de novo pessoal até à dificuldade 
de conservar ao serviço o pessoal antigo, 
atraído do exterior por mais compensadoras 
remunerações e mais justa apreciação dos 
seus méritos. Sobre estes e outros males, 
que hoje dificultam e por vezes entorpecem 
a actividade da Administração, muito have- 
ria a dizer se fosse este o lugar próprio; 
não o sendo, cabe aqui, no entanto, passa- 
geira menção das suas causas, porque são 
elas que dão tranquilidade às nossas cons- 
ciências, embora não apaguem a mágoa pro- 
veniente do baixo rendimento do nosso tra- 
balho. 

Tanto quanto as circunstâncias o permi- 
tiram — e reconhece-se que foi bem pouco 
— não se perdeu de vista, para além do 
cumprimento mais ou menos perfeito e mais 


ou menos pontual das obrigações quotidia- 
nas, a sequência dos problemas a que a 
marcha dos trabalhos da electrificação nacio- 
nal impunha mais urgente solução, Nesse 
domínio, grande parte do ano foi ocupada 
no estudo, na discussão e no aperfeiçoamento 
do caderno de encargos da concessão de 
transporte de energia eléctrica, que em De- 
zembro se concluiu com um valioso parecer 
do Conselho Superior de Electricidade, a 
todos os títulos notável. 

Esta concessão, que veio a ser outorgada 
em Maio do ano corrente à Companhia Na- 
cional de Electricidade, para esse fim expres- 
samente constituída, tem por objecto, como 
se lê no respectivo decreto de outorga, 
«o estabelecimento e exploração de linhas 
de transporte e subestações destinadas à 
interligação dos sistemas do Zêzere e do 
Cávado entre si e com os sistemas existentes 
e ao abastecimento de energia eléctrica aos 
grandes centros de consumo». 

Foi esta a primeira concessão da sua 
categoria que se outorgou em Portugal; as 
suas características especiais, que nitida- 
mente a distinguem das concessões de dis- 
tribuição, a importância fundamental das 
suas instalações e dos seus critérios de explo- 
ração no funcionamento da futura rede eléc- 
trica nacional e o extraordinário relevo, no 
comando da electricidade portuguesa, do 
papel que está reservado à companhia con- 
cessionária, tudo justificava de sobejo o 
aprofundado estudo que se fez das respecti- 
vas cláusulas e o tempo que nele se consu- 
miu e que à primeira vista poderia parecer 
excessivo, 

Seriados, pela ordem natural de priori- 
dade e de urgência, os problemas funda- 
mentais da electrificação nacional, era este, 
sem dúvida, depois do impulso inicial 
dado à produção hidroeléctrica, que devia 
constituir o segundo capítulo da execução 
da lei n.º 2:002, E é assim, além de outras 
razões filiadas na natural interdependência 
daqueles problemas, porque, da construção 
das grandes linhas de transporte, dependerá 
não só a utilização da energia que vier a 
ser produzida nas grandes centrais em mon- 
tagem, mas também, talvez mesmo antes 
disso, a possibilidade de mais completo, de 
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integral aproveitamento dos recursos dos 
centros produtores existentes e consequen- 
temente a atenuação de restrições que, 
periódica ou permanentemente, continuam 
a pesar sobre o consumo e a prejudicar a 
economia e a comodidade dos povos. 


Potência instalada — Diz a Base nm da 
lei n.º 2:002 que a «produção de energia 
eléctrica será principalmente de origem 
hidráulica». 

Interpretando estas palavras para além 
do seu sentido exacto, atribuindo-lhes uma 
significação que elas não contêm, já alguns 
espíritos prudentes se têm mostrado receo- 
sos do possível exagero da tendência assim 
definida, movidos uns pelo hábito ou pelo 
gosto de criticar, outros pela defesa de 
certos interesses que temem ver ofendidos. 
A questão é posta, em regra, em termos de 
excessiva generalidade, dentro dos quais é 
inútil toda a discussão, porque ninguém 
jamais contestou a necesidade das centrais 
térmicas (e a mesma Base da lei logo a 
seguir a reconhece expressamente) nem os 
riscos a que dá lugar a fatal dependência 
das contingências meteorológicas a que está 
sujeita a produção hidroeléctrica, mesmo 
quando regularizada por grandes albufeiras. 

Ninguém afirmou e não é lícito concluir 
da lei nem das opiniões emitidas pelas enti- 
dades responsáveis que não devem mon- 
tar-se em Portugal novas centrais térmicas ; 
pelo contrário, tem-se a noção perfeitamente 
clara e assente de que elas se tornarão indis- 
pensáveis, e não só para substituir máqui- 
nas cansadas e de mau rendimento, ainda 
hoje em serviço, mas também para assegu- 
rar aos futuros sistemas hidroeléctricos 
um apoio mais potente, 

Julga-se, porém, que os próprios críticos 
a que se fez referência hão-de reconhecer 
que a posição relativa das potências hidráu- 
lica e térmica — que tem andado em redor 
da proporção 1:2 —-exigia que se come- 
casse por impulsionar a hidroelectricidade:; 
e isto sem necessidade de procurar exemplos 
estrangeiros e de os invocar nem a favor 
nem contra. Se às centrais actualmente exis- 
tentes se somarem as do Sabugueiro, Castelo 
do Bode, Vila Nova, Pracana e Delver, 
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supondo que se mantém as térmicas sem 
alteração, verificar-se-á que a aludida pro- 
porção se inverte, tomando o valor aproxi- 
mado de 2:1. limbora este novo valor se 
afigure ainda, no nosso País, demasiada- 
mente desfavorável para a hidroelectrici- 
dade, admite-se que, chegados a esse ponto, 
se possa estabelecer controvérsia sobre esta 
opinião e aceita se sem relutância que se 
considere então útil estudar o problema das 
necessidades futuras de apoio térmico e 
promover a sua resolução equilibrada. Até 
lá julga-se que só é motivo de regosijo o 
crescimento constante da percentagem da 
potência hidráulica instalada nas nossas 
centrais, que felizmente continua a verifi- 
car-se em ritmo cada vez mais acentuado, 
antes mesmo de produzir seus efeitos a lei 
da electrificação. 

Essa percentagem ficou em 1946 em 
39,9, valor que se eleva a 45,6 se consi- 
derarmos somente as centrais de servico 
público, pois, como é natural, no grupo de 
serviço particular é grande o predomínio 
das térmicas e as hídricas são todas de 
muito pequena potência. 

O progresso registado deve-se à amplia- 
cão das centrais do Lindoso e de Santa 
Luzia com novos grupos, respectivamente 
de 14000 e de 6400 kW, que elevaram a 
potência total da primeira a 42000 e a da 
segunda a 19200 kW. Na escala das maiores 
centrais portuguesas manteve o Lindoso o 
segundo lugar, que lhe pertence desde 1932, 
e Santa Luzia subiu do quinto ao terceiro, 
ultrapassando largamente as térmicas do 
Freixo e de Santos. Desmontaram-se as 
duas múquinas mais antigas da central do 
“rmal, cuja potência baixou, transitória- 
mente, de 5800 para 4400 kW. E destes 
movimentos e de ontros de menor impor- 
tância, verificados no grupo de centrais de 
serviço particular, resultou o aumento da 
potência hidráulica de 105 para 124 MW, 

A potência térmica, sempre sujeita a 
numerosos movimentos nos dois sentidos, 
devidos principalmente às centrais de ser- 
viço particular, continua a baixar lenta- 
mente, como vem sucedendo desde 1938, 
ficando no ano findo em 191400 kW. 

No conjunto temos portanto uma potén- 


cia total de 315,5 MW contra 297 no ano 
anterior: melhoria sensível em confronto 
com o passado, mas insignificante em face 
do crescimento do consumo, das exigências 
por satisfazer e do atraso produzido por 
muitos anos de quase estagnação. Para 
comprovar que assim é, basta notar que, 
de 1938 a 1946, a produção de ener- 
gia eléctrica aumentou 50 por cento, ao 
passo que a potência instalada subiu ape- 
nas 12,8. 

O crescimento da potência continua a 
verificar-se, felizmente, apenas nas centrais 
de serviço público. As de serviço particular 
mantêm-se desde 1937 praticamente cons- 
tantes, entre 66 e 69 MW, mas acusam ten- 
dência para descer ligeiramente pelo menos 
desde 1942, 

Esta tendência é confirmada e reflecte-se 
também na redução do número total de 
centrais, que, passada a época de intensa 
actividade mineira e especialmente da explo- 
ração do volfrâmio, que se fez notar no re- 
latório da Estatística de 1943, desceu já 
quase ao nível de 1937. Tínhamos no ano 
findo 639 centrais, sendo 167 de serviço 
público e 472 de serviço particular. 

Como é de esperar em face do que fica 
dito, desta tendência e das ampliações já 
referidas das duas maiores centrais hidro- 
eléctricas, resultou uma subida mais brusca 
do que nos anos anteriores do valor médio 
da potência por central, que passou de 458 
para 494 kW. Considerando apenas o ser- 
viço público, este índice atinge 1486 kW 
por central. Em valor absoluto, estes núme- 
ros continuam a ser modestíssimos, mas 
vale a pena citá-los para mostrar que a sua 


evolução continua também a ser anima- 
dora. 


Produção — A produção total de ener- 
gia eléctrica subiu de 545,8 para 638,4 
milhões de kWh. Não só em valor absoluto, 
como também em percentagem, jamais se 
registara em Portugal tão acentuado acrés- 
cimo. O mais notável, porém, é que para 
ele contribuiram exclusivamente as centrais 
hidráulicas, pois as térmicas viram a sua 
produção reduzida de 28,3 milhões em rela- 
ção ao ano anterior. 

Uma estiagem relativamente curta e uma 
boa distribuição de chuvas permitiram que 
a produção hidroeléctrica atingisse 49,6 
por cento do total, apenas com 5 milhões de 
kWh abaixo da produção térmica: 316,7 mi- 
lhões para a primeira e 321,7 para a segunda. 

No ponto de vista hidroeléctrico foi, 
efectivamente, o ano de 1946, um ano muito 
favorável. Ao contrário do que sucedera em 
1945, todas as albufeiras, com excepção da 
de Nisa, se encheram e transbordaram 
durante o inverno ou primavera. As chuvas 
persistentes dos meses de Abril, Maio e 
parte de Junho, que tanto mal causaram a 
certas produções agrícolas, constituíram 
para a hidroelectricidade inapreciável fa- 
vor divino, pois permitiram manter as albu- 
feiras cheias até fins de Junho e só então 
começar, quase simultâneamente em todas 
elas, o seu esvaziamento. 

Dado o contraste hidrológico destes dois 
anos, interessa comparar as respectivas pro- 
duções hidráulicas, confrontando-as também 
com as de 1942, que eram as máximas 
anteriormente registadas : 


Aumento de produção 


| Produção em relação a: 
em e 
| milhões de kWh 19492 | 1945 
| | Milhões Milhões 
| 1942 1945 1946 | de de “o 
CAM | kWh 


Centrais de serviço público ..... 


|... — — 1 a | 


49,9 | 110,7 | 60,6 
| 


Centrais de serviço particular... 21,1| 13,2, 23,4 2,3 | 10,7 | 10,2 | T7,3 
Total. sc. 216,8 | 195,8 | 316,7 09,9 46,1 | 120,9 md 
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Nas centrais de serviço particular foi 
mais violenta a quebra de produção resul- 
tante da estiagem anormal de 1945 — con- 
sequência lógica de se tratar de centrais a 
fio de água; mas a diferença entre 1946 e 
1942 é modesta, o que significa apenas que 
esses dois anos foram hidrolôgicamente com- 
paráveis. 

Não sucede o mesmo nas centrais de ser- 
viço público, que acusam aumentos muito 
importantes em relação a qualquer dos dois 
anos — um normal, outro quase catastró- 
fico — escolhidos para termo de compa- 
ração. 

Destes confrontos resulta que a existência 
de três ou quatro pequenas albufeiras, que 
aliás não chegaram a encher-se em 1945, 
foi suficiente para atenuar em larga medida 
os efeitos nocivos da estiagem, e tê-los-ia 
talvez anulado se a seca não houvesse sido, 
na verdade, excepcional, 

A elas se deveu, no último ano, a produ- 
ção de 43,1 milhões de kWh, que corres- 
ponde a 14,7 por cento da produção 
hidráulica de serviço público, o que é como 
quem diz que estas centrais trabalharam, 
em média, 53 dias exclusivamente à custa 
da água armazenada, 

Não carece de justificações desta natureza 
a política de regularização dos nossos rios 
pela construção de grandes barragens; mas 
parece que os números da estatística, mesmo 
nesta escala diminuta, confirmam os seus 
benefícios e permitem encarar com alguma 
confiança os resultados futuros do funcio- 
namento das grandes albufeiras projectadas. 

Podos os grandes concessionários de ser- 
viço público aumentaram as suas produções 
e, com excepção da Hidro-Kléctrica Alto 
Alentejo, todos ultrapassaram os máximos 
anteriores. 

Assim, a central do Lindoso, da Electra 
del Lima, passou de 87,8 para 114,2 mi- 
lhões, tendo registado algumas produções 
diárias superiores a meio milhão de kWh; 
este aumento compensou a redução da pro- 
dução térmica da central do Freixo, que 
baixou de 23,2 para 3,6 milhões, e deu 
como resultado um saldo positivo na pro- 
dução total do sistema, que atingiu 117,8 


milhões de kWh. 
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Facto idêntico se verificou no sistema da 
Companhia Hidro-Eléctrica do Norte de 
Portugal, que produziu no conjunto 81,2 
milhões de kWh (correspondendo a um 
acréscimo de 27,4 por cento), com uma 
redução de 13 milhões na produção tér- 
mica e um aumento superior a 30 milhões 
nas centrais hidráulicas. 

A Companhia Eléctrica das Beiras teve 
um ano excepcionalmente feliz, pois a sua 
produção por pouco não atingiu valor igual 
à totalidade da energia produzida na cen- 
tral de Santa Luzia nos dois anos e meio da 
sua existência anterior. Foi a sua contribui- 
ção de 37 milhões de kWh, a maior parte 
dos quais foram gerados nos meses de Julho 
a Outubro, que permitiu economizar muitos 
milhares de toneladas de carvão nas cen- 
trais térmicas de apoio dos sistemas do 
Norte. 

A albufeira de Santa Luzia, que entrou 
em serviço em 1943, encheu pela primeira 
vez em meados de Junho de 1946 e do seu 
funcionamento em pleno resultou a verifica- 
ção de que a sua capacidade real de arma- 
zenamento excede bastante o valor prévia- 
mente calculado, maiores sendo, portanto, 
as possibilidades de produção e as perspec- 
tivas de rendimento económico. Feliz erro 
de cálculo para a Companhia e para o país, 
porque uma e outro viram, deste modo, 
inesperadamente aumentados os sens re- 
cursos. 

Também a Serra da Estrela, que chegara 
a 30 milhões em 1942 e decaíra depois 
lentamente, devido às violentas estiagens, 
recuperou o caminho perdido e subiu neste 
ano a 34 milhões. 

Somente a Hidro-Eléctrica Alto Alentejo 
continuou ainda a sentir, neste ano de 1946, 
os efeitos das desfavoráveis condições hidro- 
lógicas da região onde se encontram as 
suas centrais. E certo que os 13,2 milhões 
de kWh produzidos pela ribeira de Nisa 
podem deixar também a impressão dum 
ano feliz, pois equivalem a oito vezes a 
média das produções dos dois anos ante- 
riores e a catorze vezes a produção de 1945; 
mas, na realidade, estes confrontos só dão 
a medida da miséria do período a que se 
referem, visto que, apesar de tudo, neste 


sistema, o ano de 1946 não conseguiu 
sequer aproximar-se de qualquer dos anos 
de 39 a 43, em que foram sempre excedidos, 
os 16 milhões. 

Quanto aos produtores térmicos, a cen- 
tral da Cachofarra, da União Eléctrica 
Portuguesa, manteve, como habitualmente, 
o seu ritmo acelerado de crescimento, pas- 
sando de 35,9 para 40,5 milhões de kWh, 

A Companhia Carris de Ferro de Lisboa, 
que produziu 39 milhões de kWh, acusa 
um aumento extraordinário em relação aos 
anos imediatamente anteriores. Há que 
notar, porém, que esse aumento resultou 
fundamentalmente de ter cessado o forne- 
cimento de energia que as Companhias 
Reunidas Gás e Electricidade lhe vinham 
fazendo desde 1942. O gráfico das produ- 
ções da Carris mostra claramente que o nível 
atingido em 1946 não é mais, afinal, do 
que a recuperação do ritmo de crescimento, 
lento mas constante, dos anos anteriores 
à guerra. 

Essa mesma circunstância explica a 
pequena subida da produção da central 
Tejo, de 156,2 para 157,3 milhões de kWh, 
que destoa da marcha ascendente dos dois 
anos anteriores. Na realidade, e pelo motivo 
exposto, estes números ocultam um aumento 
de mais de 12 milhões de kWh nas necessi- 
dades do mercado abastecido pelas Compa- 
nhias Reunidas, apesar de se terem mantido 
as restrições do consumo. 

Dos restantes produtores de serviço 
público parece não merecer a pena falar, 
porque as suas oscilações não influem con- 
siderivelmente nos resultados gerais. 

À produção térmica de serviço particular 
manteve-se priticamente estacionária, 


* 
* * 


Já em 1945 se salientou a tendência dos 
combustíveis líquidos para recuperarem 
a posição que haviam perdido durante 
a guerra. Tendo chegado ao mínimo de 
3.500 toneladas, em 1943, o seu consumo 
vem crescendo desde então com inesperada 
rapidez e alcançou no último ano 61 mil 
toneladas. 

Dado que o nosso país não é produtor de 


óleos combustíveis, este facto não é decerto 
favorável à nossa economia. Todavia o seu 
significado exacto não é tão desagradável 
como à primeira vista pode parecer, porque 
o aumento notado resulta em grande parte 
de se terem queimado muitos milhares de 
toneladas, por motivos de ordem económica 
ou de maiores facilidades de abastecimento, 
nas centrais térmicas de Lisboa e de Setú- 
bal, em substituição de quantidades corres- 
pondentes de carvão, de proveniência igual- 
mente estrangeira, ou até, por vezes, com 
o objectivo de facilitar a queima de alguns 
carvões nacionais de má qualidade, De facto, 
o consumo de carvão estrangeiro desceu 
de 132.800 para 87.800 toneladas, número 
este tão baixo que não há memória de outro 
igual; por isso, a tonelagem total de com- 
bustíveis importados (carvões e óleos), foi 
em 1946 ainda inferior à do ano precedente 
e à de muitos dos anos anteriores à guerra, 

Não é, pois, alarmante, como se vê, mesmo 
no ponto de vista da economia nacional, 
a subida do consumo de óleos combustíveis, 
que, por outro lado, no aspecto puramente 
técnico, contribuiu para resolver graves 
dificuldades. 

O consumo de carvões nacionais não 
conseguiu manter a posição conquistada 
em 1945, da qual perdeu quase um terço, 
descendo de 211 para 141 milhares de 
toneladas. À quebra teve lugar essencial- 
mente no carvão de S. Pedro da Cova e foi 
devida à menor actividade das centrais 
térmicas do Norte, que normalmente o con- 
somem em maior quantidade. Pela primeira 
vez S. Pedro da Cova perdeu o seu lugar 
de destaque, à frente de todos os outros 
carvões nacionais, deixando-se bater por 
Rio Maior que, todavia, em valor absoluto, 
só ligeiramente melhorou a posição alcan- 
cada em 1945, colocando nas centrais Tejo 
e da Cachofarra um pouco menos de 54 
mil toneladas. 

O consumo de lenhas e resíduos vegetais 
(112 mil toneladas) manteve e acentuou 
fortemente a tendência para baixar, regis- 
tada desde 1943. Sem embargo da origem 
nacional deste combustível, julga-se que tal 
tendência deve ser olhada como benéfica, 
pois não é certamente este inglório destino 
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o que mais convém às madeiras das nossas 
matas. Parece, portanto, que esse consumo, 
excedendo de muito longe os que se verifi- 
caram até 1942, tem de considerar-se 
ainda excessivo. 

Da menor utilização de combustíveis 
nacionais resultou evidentemente forte redu- 
ção da percentagem representativa do seu 
concurso para a produção térmica. Feliz- 
mente, porém, os 120 milhões de kWh hi- 
dráulicos de excesso sobre o ano anterior 
compensaram, em relação à produção total, 
os efeitos daquela redução e levantaram 
para 66,1 a percentagem de energia obtida 
à custa de recursos nacionais. Se é certo 
que esta percentagem já alcançou valores 
mais altos nos anos de 42 a 44, deve 
reconhecer-se que isso foi devido apenas a 
dificuldades de abastecimento e a restrições 
de consumo, que não podemos desejar que 
se repitam. A melhoria definitiva deste 
índice, que constitui um dos objectivos fun- 
damentais da política da electricidade, só 
pelo desenvolvimento da produção hidro- 
eléctrica pode ser alcançada com segu- 
rança. 


Consumo — Foi de 528,5 milhões de kWh 
o consumo total de energia eléctrica em 
1946, repartindo-se por 462,1 milhões nas 
redes públicas e 66,4 nas instalações de 
serviço particular. O aumento verificou-se 
em ambas as classes citadas, mas foi mais 
acentuado na primeira: 67,5 milhões, cor- 
respondendo a 17,1 por cento, nas redes 
públicas e 8,7 milhões, representando 15 
por cento, no serviço particular. 

No conjunto, a percentagem de cresci- 
mento ficou em 16,8, quase igual à da pro- 
dução, mas ainda ligeiramente inferior, 
embora por pequeníssima diferença que este 
ano não pode filiar-se no consumo próprio 
das centrais e, portanto, só às perdas deve 
ser atribuída. 

Tão elevada percentagem de crescimento 
do consumo é significativa por si própria e 
dispensa comentários. Ela confirma com 
eloquência o que em anos anteriores se tem 
escrito sobre as perspectivas do futuro e a 
confirmação é válida tanto no seu aspecto 
viril, revelador de melhoria e índice de 
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progresso, como no aspecto dramático das 
apreensões causadas pela insuficiência dos 
meios de produção de que disporemos nos 
dois ou três anos mais próximos. 

E certo que este panorama pode estar um 
pouco deformado por se basear no confronto 
com um ano mau, como foi o de 1945, em 
que se impuzeram e praticaram violentas e 
penosas restrições de consumo; mas, admi- 
tindo, embora que assim seja, o conheci- 
mento e a meditação do que se vem pas- 
sando e é traduzido, com maior ou menor 
perfeição, pelos números estatísticos, não 
nos autorizam a considerar terminadas as 
restrições e os sacrifícios em matéria de 
consumo de energia eléctrica nem a tomar 
as condições favoráveis em que decorreu 
o ano de 1946 com o sintoma de que já passou 
o período crítico das dificuldades do abas- 
tecimento. Infelizmente, na ocasião em que 
se escrevem estes comentários pessimistas, 
já o seu valor profético é nulo, porque foram 
confirmados pela interminável estiagem 
de 1947. E pouco se pode fazer para ate- 
nuar o mal, porque as exigências do consumo 
crescem duma forma contínua e as grandes 
centrais só se improvisam... à custa de 
trabalhos que demoram anos e que não 
podem acelerar-se além de determinados 
limites. 

Subiu a 73,6 kWh por habitante o con- 
sumo específico, calculado sobre o censo da 
população de 1940 ; se referirmos o consumo 
específico apenas à população das freguesias 
servidas por redes públicas de distribuição, 
encontraremos o valor de 122,6 kWh por 
habitante. No ano precedente haviam ficado 
estes dois índices, calculados de idêntica 
maneira, respectivamente em 63,1 e 105,5 
kWh. 

Para o aumento de consumo nas redes 
públicas contribuiram, em 1946, todas as 
modalidades de aplicações da energia 
eléctrica, destacando-se, como sempre, a 
força motriz com um acréscimo de 41,7 
milhões, correspondente a 17,8 por cento. 
Em valor relativo, porém, salientou-se espe- 
cialmente a iluminação particular e usos 
domésticos, que, subindo de 71,2 para 
87,1 milhões, acusa o notável aumento 
de 22,3 por cento, na maior parte devido 


à fulgurante expansão dos consumos domeés- 
ticos na cidade do Porto, a que já se fez 
especial referência no relatório da Estatís- 
tica de 143 e que, desde então, tem con- 
tinuado a acentuar os seus progressos em 
ritmo cada vez mais surpreendente. 
Também a electroquímica teve um au- 
mento importante, de perto de 4 milhões 
de kWh, que não foi, todavia, suficiente 
para recuperar o nível de consumo de 1943. 
Sendo, por enquanto, o fabrico do carboneto 
de cálcio o principal cliente electroquímico 
da electricidade portuguesa, as contingên- 
cias da oferta e da procura daquele produto 
reflectem-se fortemente no consumo total 
desta modalidade. Ora o termo da gnerra 
e a melhoria do abastecimento do país em 
petróleo e seus derivados trouxeram apre- 
ciável redução das necessidades de carbo- 
neto a ponto de, no começo de 1946, ter sido 


tornada livre a sua venda, que estivera, 


sujeita a rigoroso condicionamento. Por 
outro lado, é possível que alguma energia 
eléctrica que poderia ter sido aplicada nessa 
indústria fosse desviada para outros forne- 
cimentos mais remuneradores, o que é com- 
preensível, mas constitui uma prática cujo 
abuso tem seus perigos e o Governo terá 
de reprimir, se, no futuro, vier a manifes 
tar-se tal tendência. 

A nossa modesta tracção eléctrica contri- 
buiu com 4 milhões para o aumento total 
do consumo e a iluminação pública com 
2 milhôs, distribuídos por todo o país, 
apesar de continuar obrigatóriamente redu- 
zida nas redes alimentadas pelas centrais 
Tejo e da Cachofarra. 

Em consequência do diferente valor rela- 
tivo destes aumentos, melhoram ligeiramente 
as suas percentagens, na repartição do con- 
sumo da energia distribuída pelas redes 
públicas, a iluminação, a electroquímica e 
a força motriz, passando esta última de 
59,5 para 59,8. Todas elas lucraram em 
detrimento da tracção que, na sequência 
duma tradição que vem desde o começo da 
Estatística, baixou a sua posição relativa 
de 15 para 13,7 por cento do consumo total. 

Analisando a distribuição do consumo de 
força motriz pelas diferentes classes de 
indústrias, destaca-se, mais do que qualquer 


outro, o progresso das indústrias químicas 
(exceptuando a electroquímica), cujo con- 
sumo aumentou 56,6 por cento, subindo de 
24 para 57,5 milhões e conquistando assim 
o segundo lugar na escala descendente, em 
prejuízo das indústrias de cerâmica e mate- 
riais de construção, que acusam uma pequena 
regressão, aproximadamente igual ao pro- 
gresso que tinham registado no ano ante- 
rior. 

À cabeça do quadro continuam a figurar, 
como sempre a grande distância, as indús- 
trias têxteis, que absorveram só por si 109,4 
milhões de kWh, ou seja 31,9 por cento do 
consumo total de forca motriz; em relação 
ao ano anterior, em que já haviam marcado 
um desenvolvimento considerável, o sem 
progresso cifra-se em 22,7 milhões de kWh 
e é representado pela percentagem de 26,1. 

Em valor absoluto são estes os únicos 
aumentos dignos de menção; mas, em per- 
centagem, são notáveis os acréscimos de 
numerosas classes de indústrias, de entre as 
quais se destacam apenas, para encurtar, 
as indústrias vidreiras com 93,5 por cento 
e as mineiras, que ganharam 41,4 por cento, 
sem contudo recuperarem a posição que 
alcançaram no período de 1939 a 1944. 
Parece que a indústria mineira, em Portu. 
gal, continua a não ser mais do que uma 
actividade própria dos períodos de emer- 
gência. 

À nossa mesquinha situação industrial 
continua, de resto, a ser caracterizada por 
estes números: somente seis classes de in- 
dústrias consomem mais de vinte milhões 
de kWh e, dessas apenas uma — a indústria 
têxtil — ultrapassa os quarenta milhões. 
Consolemo-nos com a constância da evolu- 
ção registada, que é sempre favorável; mas 
esperemos que a acção da Junta de Fomento 
Industrial, recentemente criada, possa enca- 
minhar mais ripidamente a indústria por- 
tuguesa, e com ela a economia nacional, 
para mais prósperos destinos. 

* de 

Era de 449.293 o número de consumido- 
res ligados às redes de baixa tensão em 
31 de Dezembro de 1946. O aumento, que 
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tem andado à volta ou um pouco abaixo de 
20.000 consumidores por ano, foi desta vez 
superior ao habitual, pois atingiu 26.280 
(6,2 por cento). Nele teve lugar de honra o 
distrito de Coimbra em que a percentagem 
de aumento foi de 18,1. 

Nas redes de alta tensão também o número 
de consumidores cresceu em proporção sa- 
tisfatória, passando de 1.156 a 1.262, 

O distrito de Bragança tem os tristes pri- 
vilégios, de que não é culpado, de ser o 
único onde não existe um só consumidor em 
alta tensão e, simultâneamente, de ser 
aquele em que é menor o número de consu- 
midores de baixa, que pouco excede os dois 
milhares. A par dele, o distrito da Guarda 
tem o privilégio não menos triste de ser o 
único onde diminuiu o número total de 
consumidores no decorrer do ano de 1946, 

Mais de que em qualquer outra região, 
embora haja várias em situação parecida, a 
expansão da electricidade, na maior parte 
das áreas destes dois distritos, que valem 
como símbolos, não pode fazer-se sem O 
auxílio decidido e generoso do Tesouro 
Público. Considerada como operação pura- 
mente comercial, está provada a inviabili- 
dade económica da electrificação dessas 
regiões; mas a população que as habita 
também é portuguesa e tem direito à satis- 
fação das suas legítimas aspirações de pro- 
gresso, para a qual são impotentes os magros 
recursos das finanças municipais. Não o 
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ignora quem conheça a situação presente, 
quanto a fornecimento de energia eléctrica, 
de todas as cabeças de concelho do alto dis- 
trito da Guarda e do distrito de Bragança, 
a começar pela capital deste último. Por 
dever de ofício a Direcção Geral dos Servi- 
cos Eléctricos conhece bem essa situação; 
mas pior do que conhecê-la é ter de ouvir, 
estudar ce atender as queixas e reclamações 
justificadíssimas apresentadas pelas suas 
autoridades administrativas; ter de esfriar 
alguns entusiasmos que se baseiam em pouco 
mais do que sonhos sem consistência; ter 
por vezes de fingir-se interessada por solu- 
ções hipotéticas, em que não vé possibili- 
dade de êxito; e nada poder fazer ou acon- 
selhar de útil ou de concreto, porque os 
problemas postos só podem resolver-se com 
energia eléctrica e com dinheiro — duas 
coisas que escasseiam naquelas paragens e 


nós não temos actualmente para lhes ofere- 


cer. Tudo está previsto para garantir a 
existência da primeira dentro de três ou 
quatro anos, posto que ela possa ainda ser 
prejudicada pela vontade ou pela loucura 
dos grandes senhores dos destinos do Mundo. 
A segunda, para ser benéfica e oportuna, 
terá de aparecer mais cedo, mas depende 
apenas da vontade dos portugueses. Em boa 
lógica se pode concluir que ela não faltará. 


Direcção Geral dos Serviços Eléctricos, 
4 de Dezembro de 1947. 


TECNICA 
23 


a 


Ad 


9b61 
ICcitrrrTeErre 


GR 9 E E RO PR RA A A E | [+ 
A a A RG SR | 
A OC A A E GR RS A E + 
SR 8 O O RR | 
a A “A E E A GR A | 


— Serviço público 
— Serviço particular 
— Subterrâneas 


na rom Aéreas 


er 
ll 
AI 
LINHAS DE ALTA TENSÃO 


q eu 
MY 9P Saseit! 


mes 
mm 
mec 
po | 
meti 
o 
[a ga 
pa 
me 
= 
—e 4, 
Cm) 
= 
Ex 
—— 
o 
E 


NO AAA 


— Térmica. 
—— Hidráulica 
—— Até 25 kV 
e De 25 à 50 kV 
—— Acima de 50 kV 


o 
Me RUI dE 


00 HH 


a 
MMX ap sasey! 


e Térmica eme Recursos nacionais 


— Hidráulica ENERGI À PRODUZID À pasa Combustíveis importados 


650 ii 650 ei SRA 

so0 | || ] L | J je EEE AERREF 
sso| (À HE so LILI 
50 a 
a50 EEE 


400 


h 
a 
o 
S 


350 


3 
in 
o 


300 


Milhões de kWh 


250 


200 Psdt 


150 LT 


Milhões de kW 


f || 


LIL NE 
err 
ALLULEREEREREO 


SERVIÇO PARTICULAR 


Perdas 


Consumo nas centrais 
Electroquimica 


Força motriz 


SERVICO 
PUBLICO 


Milhões de kWh 
LN) 
So 
Lo) 


Tracção 


Iluminação 


a SS + ia a 

id E Irã SAS CSS ED ASR) FPS RES 

1958 E 

1959 Ea TO FEED CSS DER) RES CASS PI 

1941 

942 APDERES DE SIRIA 1SSRERS FETO (came FO O 
SS uu ÉS VS SEIS SO ROSS SRS] TENSES RI 

a RES RSRS CE O SOS CO SS O 

tai O TUE 2 Tess SU ERRO aaa a PN 
e a TS DS Te RS LÓ STA Ve ep, 


1945 
1946 


data Ras LEE e mm SR 
1940 
ame SETAS: DESA ISS REIS ESTRESSE SO APG 


1936 


TECNICA 


PRODUÇÃO MENSAL DE ENERGIA EM 1946 
INSTALAÇÕES DE SERVIÇO PÚBLICO 


Energia térmica 


is “sm 
Energia hidráulica Energia de albufeiras 


Jan. Fev. Mar. Abr. Mai. Jun. Jul. Ago. Set. Out. Nov. Dez 


CONSUMO DE FORÇA MOTRIZ 
EM 1946 
CLASSES DÊ INDOSTRIA 


Milhões de kWh 


FONTES DE ENERGIA ELÉCTRICA 
EM 1946 
RECURSOS NACIONAIS 661", 


ea 


>. 


A QUÍMICAS — 37.5 


Sm E 


A F 


TÊXTEIS 109,4 WE da 


a! 


CERÂMICA E MAT. 
/ ADE CONSTRUÇÃO-36.5 
E) y » 


| NM. JALIMENTAÇÃO-34,7 
a 


ENERGIA HIDRÁULICA |- 
316,7-49.6 
j — = E] 
ER LÍQUIDOS EA, 
' 1230-1934] / 
E 
G a >| . 


Y Í 
“ 


E, 
na o A. 


METAIS E CONSTRUÇÃO 
MECÂNICA — 22.7 


ELEVAÇÃO DE 
ÁGUAS — 21.6 


E 
/ 4 


SA caRvõeS [R Pol 
va] EE A 93.2-14,6 “. à, = “jo 
prol PAPEL — I11]/ 


É 


MINEIRAS — 15.3 


COMBUSTÍVEIS IMPORTADOS 39,9"4%, 


TECNICA 
25 


PRINCIPAIS SISTEMAS PRODUTORES 


PRODUÇÃO HIDRÁULICA | 


bo 
E 
aa 
Ss 
"“ 
E 
S 
gy 


o 
S & o e s 2 e 


UM? ap sogynw 


Eléctrica das Beiras 
| Serra da Estrela 


es 


NV 


Alto Alentejo 


— 


«< 
Ea 
Z 
Ti 
tas 
s— 


Milhões de kWh 


PRINCIPAIS SISTEMAS PRODUTORES 
PRODUÇÃO TÉRMICA 


TOA 
PITORRANANADRAS E 
EECLRECLEECE A 
EEE 
NERNRDZ Add NAE 
CEERR CERtE 
NONO ARRNNADE 
[NNNDZARRRNNNADE 
ERA TErCEO 
[ádNNIRRRANNANDE 
CEREErETrECREE 
FECHE, 
CERCA 
EA ANSA 
LAI 
YA VON 


so 


U. E. P. (Sul) 
Carris de Lisboa 


Transportes 
Colectivos do Porto 
CHENOP 


U. E. P. (Norte) 


S RARAS ASAS ASAS 


TECNICA 
27 


ts 
's 
eme 
ms 
ES 
o É 
ms, 
= dy 

m 
Ss 
e 
Rr 
um 


Colectivos do Porto 


= rg 
E E 
e mad 
o 
o VU 
“3 
m 
vm A) 
- nd 
Gs ts 
te 
TE ES 
TT E 


+ 
3 
Q 
A. 
uy 
3 


Transportes 


-—- 


e] 
“ 
& 
— 


A 


O 


=) 
E 
” 
- 
Cum 
Le 
"a 
tu 
« 
e 
- 
< 


b 


PRINCIPAIS SISTEMAS PRODUTORES 


H/£6! 
dd 
ma + 0€61 


ANT 
ERR A VA | 


q 
o o 


160 
100 | | 


TECNICA 
28 


CAPACIDADE UTIL E ENERGIA ARMAZENAVEL NAS ALBUFEIRAS 
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Sinais luminosos na triangulação de 1.º ordem 


PELO ENG. INÁCIO FRANCISCO DA SILVA 


Os Serviços Geodésicos e Chorograficos 
foram inicialmente dirigidos entre nós pelas 
Instruções para os Trabalhos (reodésicos do 
Reino (Portarias do Ministério do Reino de 
12 de Set.º de 1849) a que foi necessário 
juntar em 4 de Junho de 1850 um Suple- 
mento. 

Publicaram-se logo em 1852 as bases 
para regular os trabalhos da Carta Choro- 
grafica do Reino (Portarias do Ministério 
das Obras Públicas Comércio e Indústria 
de 27 de Out.” de 1852 e de 9 de Nov.º 
de 1852). 

A experiência de alguns anos mostrou a 
- necessidade de alterações e por isso se publi- 
caram em 1858 as Instruções para a Exe- 
cução, Fiscalização e Remuneração dos Pra- 
balhos (reodesicos e Chorograficos do Reino 
(Portarias do Ministério das Obras Públicas, 
Comércio e Indústria de 30 de Abrilde 1855 
e 30 de Abril de 1857) e, em 1866 as Znstru- 
ções para o Methodo de Reiteração empre- 
gando os theodolitos de dois óculos construí- 
dos por Trovghton & Simms. 

Mas os cuidados exigidos pela Triangu- 
lação de 1.º Ordem obrigaram a instruções 
especiais, Instruções sobre o serviço de pri- 
meira ordem, que se publicaram em 1870 e 
onde se nota a colaboração de Brrro Limpo. 


* 
* * 


Esta resumida evolução mostra que ape- 
sar de FiLipE FoLquE preparar o pessoal no 
Curso de Astronomia da Escola Politécnica, 
onde era professor, e de possuir notável prá- 
tica destes trabalhos, os fazia preceder por 
instruções cuidadas que modificava de modo 
a adaptá-las o melhor possível aos operado- 
res, às circunstâncias e às condições de 
trabalho. 
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C. D. 526.32 (083.74) 


Todos os trabalhos de Triangulação de 
1.º Ordem no nosso País foram executados 
observando de dia os sinais geodésicos (Pi- 
râmides) ou heliómetros. 

Como presentemente estas observações são 
de preferência feitas de noite empregando 
sinais luminosos, prática nunca utilizada 
entre nós em trabalho corrente, afigurou-se- 
-nos útil apresentar algumas considerações 
que o estudo destas questões nos sugeriram, 
na intenção de, se possível for poder acom- 
panhar no seu desenvolvimento prático. 


* 
* * 


Em tese visamos a remodelação dos Ins- 
truções portuguesas que embora boas, há 
cerca de 100 anos, estão antiquadas, tendo 
bem presente que este trabalho deve ser 
uma consequência de resultados de expe- 
riências realizadas com êxito. 

Prevemos a sua necessidade e utilidade na 
revisão da triangulação portuguesa de 1.º 
Ordem, visando as finalidades científicas a 
que ela se destina (Ligação às triangulações 
da Europa, Cartografia e Cadastro). 


I 
OS SINAIS 


Os sinais da triangulação de 1.º ordem do 
nosso País são geralmente constituídos por 
pirâmides de alvenaria construídas em con- 
formidade com as Instruções para a exe- 
cução, Fiscalização e Remuneração dos 
Prabalhos (reodesicos e Chorograficos do 
Reino — 1858 — que no Art.º II dizem 


Construcção dos sinais de 1.º ordem 


S 1.º — Nos pontos em que houverem de se 
construir Signaes de 1.º ordem a forma a'elles 


será de uma pyramide quadrangular truncada, 
cuja base superior servirá de base a uma outra 
pyramide quadrangular completa. O lado da base 
inferior do tronco sera de 3 metros, e o lado da 
base superior 1; o tronco terá de altura q me- 
tros, e a pyramide completa sobreposta na base 
superior do tronco terá de altura 4 decimetros. 

Estes Signaes serão construidos de alvenaria, 
por consequencia cada pyramide deverá assen- 
tar sôbre um parallelepipedo ou sapata de alve- 
naria, que lhe deve servir de alicerce; cuja base 
quadrada deve ter de lado 3, 4 metros, e de 
frofundidade 1 metro, podendo ser menor con- 
forme as circunstancias do terreno. 

$ 2º — À construção dum Signal começará 
pelo traçado da sapata ou alicerce sôbre o ter- 
reno, e o Engenheiro a traçará de modo que os 
lados da base correspondam o mais proximo 
possivel com as linhas EO. e NS. verdadeiras. 

S 3.º — Construida a sapata ou alicerce; 
traçado sobre ella o quadrado, que deve servir 
de base à pyramide; marcado o centro d'este 
quadrado; o Engenheiro determinará ao lado 
d'elle e na minima distancia possivel um ponto 
tal, que, depois de construida a pyramide, se 
veja d'elle todos os pontos que formam o hori- 
conte d'esta Estação. Determinado este ponto 
mandarã enterrar nesse logar uma grossa 
pedra, e na face superior della abrir-se-ha um 
pequeno furo no cruzamento de dois troços, para 
designar o ponto escolhido. 

Feito isto medirã com perfeição a linha, que 
marca a distancia do dito ponto ao centro do qua- 
drado da sapata, bem como os dois segmentos do 
lado quadrado, cortado pela linha antecedente. 

Se não fôr possivel d'um unico ponto verem-se 
todos os Signaes, que formam o horizonte da 
Estação, determinar-se-ha do me mo modo um 
2.º ponto, donde se vejam os Signaes restantes. 

S 4.º — Feito o que se determina no $ ante- 
cedente, deverá então começar a construcção da 
pyramide propriamente dita : depois de concluida, 
e antes de desmanchar os andaimes verificará 
com exachidão todas as dimensões deste Signal, 
cujo resultado, bem como o que determina o $ 
antecedente, remettera ao Director Geral. 

S 5.º — Quando os pontos, em que se houve- 
rem de construir os Signaes, estiverem em loga- 
res fechados, ou forem de muito deficil accesso, 
ou finalmente que possam constantemente ser 
vigiados pelas Autoridades ; em qualquer d'es- 


tes casos se construirão Signaes de madeira; o 
que em geral sendo mais economico, é tambem 
mais conveniente para os trabalhos geodesicos, 
porque se evitam as reducções ao centro. 

S 6.º — Quando os Signais se construirem de 
madeira, deverá enterrar-se no centro da base 
uma grossa pedra; e na face superior della, 
no ponto determinado pela projecção do vertice 
do Signal, se praticará um pequeno furo no cru- 
zsamento de dois traços. Esta precaução é indis- 
pensavel para a todo o tempo que o Signal se 
destrua, facilmente se construir outro, cujo eixo 
passando pelo furo, praticado na pedra, se con- 
funda com o eixo do primitivo Signal. 


Semelhante prática é, dentro de certos 
limites, ainda aconselhável para o que basta 
analisar as Resolutions adoptées au suj et 
des bases et des triangulations de 1º ordre 
par Passemblée gínérale de Prague, publi- 
cadas no Bulletin (Géodésique — Ano 1929 
— Pág. 159. 


Repéres et signaux. — «Il est décevant de cons- 
tater combien, dans certains triangulations, on 
se préocupe peu d'établir des repéres défant les 
destructions, qu'elles soient dues aux intempé- 
ries, à Poeuvre du temps ou à la main des hom- 
mes. Le caractére essentiel des repêres géodési- 
ques de premier ordre devrait étre d'avoir une 
existence assurce pour plusiers stécles. Toute éco- 
nomie faite sur leur établissement et sur cclui des 
signaux destinées à rester en place, est une 
cconomie mal entendue. A quelles dépenses de 
temps etd'argent nest-on pas exposé, si quelques 
annés aprés Vétablissement d'un signal ou d'un 
repere, on ne le retrouve plus lons qu'on on y 
revient pour de novelles opérations ! 

L'extreme solidité des repéres, même cachés 
et souterrains, et aussi celle des signaux perma- 
nents, de prudents dispositions pour un repérage 
des centres géodisique bien compris et durable, 
des prescriptions légales assurant la protection 
de toute constructions géodésique, des recense- 
ments et révisions périodiques de ces construc- 
tions, pour parer de suite aux détériorations et 
aux destructions, sont des mesures de la plus 
haute importance, trop souvent négligées et sur 
lesquelles il convient d'attírer Vattention de tous 
les services géodiósiques. 

Il ne faut pas lísiner sur la hauleur des 
signaux de premier ordre, s'ils doivent rester 
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sur place pour servir ultericurement à des 
observations de deuxiême e de troistime ordre, 
Pendant la reconnaissance du premier ordre, on 
se préocupe en général trop peu des autres 
ordres. Par exemple, toute les régions immédia- 
tement voisines ichapperont à un signal de pre- 
mier ordre qui, situé dans les arbres, depasse leur 
sommet tout juste de la quantité nécessaire 
pour apercevoir les autres signaux de premier 
ordre, três éloignés et le plus souvent à [hori- 


20H.» 


Sinal de 1.º ordem «ATIRE « 


«A distância de duas léguas aproximadamente e para o 
N.O. de Torres Novas, existe a Serra de Aire, sobre o ponto 
mais alto, da qual foi construída uma pirâmide de alvena- 
ria, de base quadrada, com 3.34 m de lado. O seu vértice 
tem sobre o terreno circunjacente a altura de 9,4 mp», 


Triangulação Fundamental. (Primeira parte). Angulos 


azimutais (1892), pág. 33. 


Parece-nos, contudo, necessário adaptar 
as Pirâmides Portuguesas para a colocação 
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dos instrumentos de observação e dos sinais 
luminosos em estações cêntricas de que aliás 
sempre se reconheceu a vantagem, 


«É também mais conveniente para os traba- 
lhos geodésicos porque se evitam as reduções ao 
centro» 

Filipe Folque. — Instruções. — 1858 — Pág. 7. 


Para se atingir este desideratum afigu- 
ra-se-nos mais viável a simples modificação 
do coroamento das pirâmides dando-lhes a 
forma de uma plataforma plana para esta- 
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Sinal de 4.º ordem com 43 marcas de referência 


Travaux de "Association Internationale de Géodésie. 
Fome 11 (2éme), Tchécoslovaque (1933), pág. 5. 


cionamento dos aparelhos provida de uma 
marca de bronze chumbada na alvenaria 
e rigorosamente referenciável por outras 
marcas instaladas fora da pirâmide e que 


O acesso para a observação e transporte 
dos aparelhos parece ser possível em boas 
condições por andaimes de que apresen- 
tamos duas formas. Afigurando-se-nos prá- 
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Sinal do extremo da base para o levantamento da cidade de Budapeste 


Travaux de "Association International de Géodésie. Tome 13 (1936). — Les travaux 


de PInstitut Géodésique de Hungrie depuis Juin 1933 jusqu'á Juin 1936, pág. 14 


se destinam a ter em conta possíveis deslo- 
camentos destes macissos de alvenaria ("). 

Terminados os trabalhos de observação 
devem colocar-se coberturas em chapa de 
ferro de forma a restituir às pirâmides 
a configuração primitiva do coroamento. 


(t) Travaux de L'Association Internationale de Géo- 
désie — Tome 15 —1939 (France) — Méthodes D'Observa- 
tions et Instruments — Pág. 8 — Linha 24. 
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tico a existência alguns exemplares destes [1 
andaimes em depósito. 


OS INSTRUMENTOS 


Utilizaram-se na Trianquiação Funda- 
mental os Teodolitos Trougton(!), os teodo- 


Travaux de VAssociation International de Géodésie, 
Tome 11 (2eme)- Tebécoslovaque (1953), pág. 5. 


Teodolito «Bamberg» 


litos Repsold, com os métodos de observação 
indicado na Instrucções sobre o serviço 
(reodésico de primeira ordem — ISTO, 
e na Priangulação de 1.º Ordem o teodolito 
Trougton d Simms de dois óculos, com o 
método das Instrucções para o méthodo de 
resteração empregando os Theodolitos de 
dois óculos Troughton d Simms — 1866. 
Recentemente os teodolitos Bamberg adqui- 
ridos em 1927, e os Teodolitos Wild (TIL) 


adquiridos em 1931, 


Travaux de lassociation International de Gcodésie. 
Tome 11 (2ême), Tehécoslovaque (1933), pag. 7. (1) Boletim do Instituto Geográfico e Cadastral. Vol. II. 
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Teodolito «Trougton & Simms Teodolito «Repsold» (B) 


Sobre os resultados de trabalhos executa- 
dos com estes dois tipos de aparelhos con- 
seguimos obter os seguintes depoimentos: 


Teodolito «Wild (TIII) 


K WEIGEL — Resultats pratiques obtenus 
par les theodolites Wild employés en Pologne. 


«Nos expériences permettent de conclure que 
le théodolite Wild dit de précision peut rempla- 
cer completement les anciens théodolites grand 
modile sans que la précision des résultats 
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obtenues soit déminuce. Le mode de construction 
des signaux en bois dans les conditions de nos 
opérations est la premicre cause de ce resultat. 

Il faut remarquer qu'aux stations três sta- 
bles (par exemple piliers ou tours en maçonnerie), 
les théodolites anciens modiles, peuvent nous 
donner une précision plus grande, fournir des 
erreurs moyennes aux stations ausi que des 
erreurs de fermeture plus petites que dans le 
cas d'un instrument Wild, 

Au contraire, sur des signaux moins stables, 
par exemple des signaux démontables en acier, 
Vemploi de théodolites Wild est préférable. 

Dans les pays plats et boisés, oil Ton utilise 
des signaux en bois tres élevés et tres robuste, 
il faudrait, pour des raisons d économie, donner 
la préférence aux instrument Wild et aux 
signaux moins robuste», 


Bulletin Gcodésique — 1935 — Pág. 135 


K. S. KLANGENBERG — Use of the Theodo- 
lites Wild and Bamberg in Norway. 


«The Wild Theodolite (Priizisions theodolis 
HMild nº 71, purchased 1928) has among other 
things been used for observations within a base 
net. The observations were made in sets at night. 
Electric lamps were used. 

Under the same circonstances the same obser- 
vations have been made vith a 21 cm, Bamberg 
theodolite (n.º 11.181; purchased 1908) With 
the Bamberg theodolite the triangular errors 
are for all triangles mut smaller than qvith 


the IVild theodolite». 


Bulletin Géodesique — 1915 — Pág. 129 


Concluimos a vantagem do emprego dos 
teodolitos Bamberg sobre as pirâmides de 
1.º ordem devidamente preparadas. 


Constructor do instrumento 


Triangulação empregado e diâmetro 
do circulo azimutal 
Trougton & Simms 
(36 em) 
Fundamental Repsold (A) 


(1863 — 1888) (26 em) 


Repsold (B) 
(19 em) 


1. Ordem Trougton & Simms (2 óculos) 


(16 em) 
Revisão Bamberg 


Depois 1930 27 em 


Wild TIII 
14 em 


Graduação do circulo N.º de observa- 


azimutal | N.º de ções executado 
| o | microscópios, para cada 
Circulo | Microscópios direcção 
5 1 " 
4! ar 2 15x 4 = 60 
| 
10" 6! 2 
| 
10! 10” 2 l5>=<4=60 
nónios 
4 1" 9 
| 


JII 
APARELHOS DE SINALIZAÇÃO 


Os sinais luminosos utilizados de noite 
são de dois tipos: Os refractôres(') utili- 
zando colimadôóres e os reflectôres de espe- 
lho parabólico. 

E tendo encontrado as notícias que a 
seguir transcrevemos : 


Les signaux lumineux sur les stations sont 
donnés au moven des appareils de projection, 
type de Plnstitut Géographique Mliitaire, qui 
peuvent servir soit avec la lumiêre artificelle 
sott avec la lumiêre solaire. 

La constrution de ces appareils lumineux 
est três simple. Un tube en aluminium fermé 
d'un coté, est posé par trois cales ser un support ; 
dans la partie supérieure se trouve un miroir, 
parcé dans son centre par un petit trou circu- 
laire et un dioptre avec une croix et une lunette 
parallele avec des fils croisés. L'axe du miroir 


(1) C. Bourgeois — Geodeste elementaire. Pág. 182. 
P. Tardi — Traité de Geodesie, Fasc. I, pag. 133. 


et le centre de la croix du viseur se trouveuj 
dans des directions paralleles, et dornnent la 
direction de la visée; à la base de Pappareil, 
dans sa partie inférieure, se tronve un cylindre 
circulaire c eux, qui permet de fixer Pappareil, 
aprés Pavoir nivellé soigneusement, au centre du 
signal, sur un pignon cylindrique qui rentre 
dans le cylindre creux de la base de Pappareil. 
De cette manieêre le signal lumineux, donné par 
Lappareil, préablement nivellé, se trouve placé 
au centre du signal, 

Dans le cas necíssaire d'un signal luminenx 
double, on peut se servir dum miroir auxiliaire 
attaché à la barriêre du support de Pobserva- 
teur. Le diamétre du miroir principal peut étre 
varie par le jeu des diaphrames appropriées. 

Les signaux ont Pampoule d'une construction 
spéciale avec une surface réfléchissante interieure 
qui concentre en un point tout la lumicre pro- 
duite par Pincandescence du filament de la 
lampe ce qui permet Putilisation, sans ancune 
perte, de toute la Inmitre obtenue. 

Le miroir parabolique est immobile est son 
foyer se trouve exactement sur Vaxe du cylindre 
creux placé en dessous; son axe optique est 
parallêle à celui du viseur. 


TECNICA 
37 


Les lampes ont été fournies par la moison 
Philips et sont alimentées par un courant obtenu 
avec des piles séches de 4-8 volts et 0,5 ampére. 
L'aphareil est transporté dans une saisse de 
390 x 255 > 255 mm; son poids avec la casse 
est de 8,5 kgr. 

Dans la pratique des observations, ces appa- 
reils out donné des tres bons resultats, sont tres 
faciles à manier et leur mise en place se fait 
sans aucune difficulté. Le signal lumineux est 
bien visible: quand le soleil était convert par 
des nuages, à une distance de 40 klm le point 
lnmineux, donné par Vappareil fut facile à voir 
et cependant le signal trigonometrique état 
complétement invisible. Le nouvel appareil, á ce 
que Vexpérience nous a montré, est bien plus 
pratique et plus facile dans son emploie, que les 
appareils lumineux des différents systêmes, qui 
jnsqua present étaient utilisés par Ulnstitut 


Géographique Militaire. 


Travaux de L Association Internationale de 
Géodésie: Tome 11.(X) 

Pologne — 1932 — Triangulations — Obser- 
vations — Pág, 2, 


Travaux de Association Internacional de Géodésie-. 
Tome 11 (1933). Pologne. PI, II. 


«ll est enfin signalé quau cours de ces 
derniêres années le Service Géographique de 
[ Armée sest attaché a observer non réseau 
de premier ordre en utilisânt des projecteur 
electrique à miroir parabolique. Les projecteurs 


ainsi realisés comportent des ampoules de faible 
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amperage (2 ampére en movenne) qui permettent 
Vemploi de batteries d'accumulateurs de 6 volts 


du type utilisé normalement dans les voitures 
automobiles», 


Travaux de L' Association Internationale de 
Géodésie: Tome 15. 

France — 1939 — Méthodes d'observations 
et instruments. Pág. 8. 


Concluimos pela escolha da utilização 
dos projectores de espelho parabólico, veri- 
ficado com satisfação que já foram adquiri- 
dos, para servirem entre nós, aparelhos do 
tipo utilisado nos Estados Unidos América 
(U.S. coast and geodetic Survey) (') que 
também são usados na Noruega (*). 

Consideramos contudo da maior impor- 
tância chamar a atenção para o período 
de melhor utilização dos sinais luminosos 
de noite que no nosso País parece ser nos 
meses de Setembro e Outubro e das 2 às 4 
horas da manhã, 

As observações de sinais luminosos de 


(1) C. V. Hodgson — Manual of first orther triangu- 
lation. S. P, n.º 120, pág. 60. Department of Commerce, 


U.S. Coast and Geodetic Survev. 


(*) Travaux de [L'Association de Géodésie (1999). 


Tome 10 — Noruega, pág. 1£6. 


noite fazem surgir problemas a que não 
se dá importância nas observações diurnas 
como até hoje se tem feito. 

Derivam estes problemas do diâmetro 
aparente dos sinais luminosos, da desigual- 
dade de intensidade luminosa das ima- 
gens e dos efeitos dos fenómenos de refrac- 
ção, (') mal estudados entre nós nas obser- 
vações noturnas, onde as direcções de 
observação se afastam pouco do solo (Obser- 
vações geodésicas a pequena altura). 

Sobre esta importante questão convém 
ler o que se encontra nas Instrucções Ame- 
ricanas(?) para concluir a necessidade de 
executar entre nós trabalhos desta natureza, 
destinados a confirmar o que aí se aponta e 
principalmente a educar os operadores nesta 
modalidade de observação. 


Vemos aparecer a necessidade de prepa- 
ração de um novo operador, o Sinaleiro, 
para o qual é de toda a vantagem preparar 
instrucções cuidadas (*), tendo em vista O 
tipo do material e as condições de utiliza- 
ção, 

Convém lembrar que é de toda a vanta- 
gem e interesse utilizar conjuntamente com 
a sinalização óptica uma rede de TP. S. F.('), 
possívelmente de onda curta, constituída 
por um transmissor e receptor junto do 
Operador (Triangulador) e pelo menos pos- 
tos receptores Junto dos sinaleiros. 


IV 
ENSAIOS 


Pensando-se no emprego intensivo de 
sinais luminosos de noite e embora hoje (*) 


(1) J. Clendinning — The variation of the atmosphere 
coefficient of refraction with the nature of the source 
of light. Empire Survey Review n.º 18 vol. II, Oct. 1935. 

(*) C. V, Hogson — Manual of first order triangulation, 
S. P. n.º 120, pág. 83. Department Of Commerce, U. 8. 
Coast and Geodetic Survey. 

Noel Ogilvie — Field instructions. P. N.º 5, pág. 14 
Geodetic Survey of Canadá. 

(3) Geodetie Survey of Canada — Instructions to light 
keepers. 

(4) Ing. E. E. Baglietto — La geodesia y sus proble- 
mas — Buenos Aires (1944) — pág. 43 e 45. 

(º) Schmerber, Tardi et Caillol — C. Rendus — 
13 Septembre 1937. 


sejam preconisados métodos de observação 
das direcções azimutais, diferentes do método 
de reiteração utilizado entre nós, afigura- 
-se-nos indicado a repetição do exemplo tão 
bem tratado por Brito Limpo nas Instruc- 
ções sobre o serviço (reodésico de primeira 
ordem — 1870, com um Teodolito Bamberg, 
com sinalização noturna durante os meses 
de Setembro e Outubro, das 2 às 4 da manhã, 
Este ensaio deve fazer-se estacionando em 
Lisboa (Observatório do Castelo) e visando 
os pontos de primeira ordem: Serves, Pal- 
mela e 58. Torcato bem como o farol do 
Bugio, estações cujas descrições são: 


LISBOA (Observatório do Castelo) 


No meio do velho Castello de S. Jorge, em 
Lisboa, existe uma antiga edificação em forma de 
mirante quadran jular, com pavimento de tijolo 


fundado so' re abobada e com duas janellas em cada 


uma das aces. No centro foi collocada uma grande 
lage, solidamente ligada ao pavimento e ao nível 
deste, com um furo no meio para servir de refe- 
rência. Correspondente à vertical do mesmo furo 
eleva-se sobre o vertice do telhado um signal de 
madeira para as pontarias dirigidas dos pontos 
exteriores. 

Altura da base da pyramide investida deste 
signa! sobre a lage 9.749 m. Altitude da lage do 
pavimento TILO m, 


À estação no castelo tinha de excentricidade 
r = 1.608 m, 


Coordenadas geográficas dos Pontos geodésicos de pri- 
meira ordem — 1389 — Pág. 23. 

Triangulação fundamental (Primeira parte) Angulos 
azimutais — 1892 — Pág. 17. 


SERVES 


Ao N. NE. de Lisboa e à distância de 4 legoas 
approximadamente, existe sobranceira ao valle de 
Bucellas, uma consideravel elevação denominada 
Montes Serves. Sobre o ponto mais alto foi 
construida uma pyramide de alvenaria de base 
quadrada, 


Altura do vertice sôbre a sapata 7.845 m. Lado 
da base da pyramide 2.40 m. O signal tem facil 


acesso pelo lado da Vialonga e tem junto excel- 
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lente terreno para acampamento. Altitude do ver- 


tice 857.7 m, da sapata 349.8 m 


Coordenadas geográficas dos Pontos geodesicos de pri- 
meira ordem — 1889 — Pág. 32. 

Triangulação fundumental (Primeira parte) Angulos 
azimutais — 1892 — Pág. 19. 


PALMELÁ 

No centro da grande torre de menagem do Cas- 
tello de Palmella foi construida uma quarita de 
tijolo, de forma cylindrica, com 3.3 m de diame- 
tro e terminando em abobada. As observações 
poderam ser feitas do centro, colocando-se o ins- 


Fotografia aérea vertical do Castelo de S, Jorge 


S. TORCATO 


A distância de duas leguas e meia para o Sul 
de Coruche e de duas leguas e um quarto para 
N. E. de Canha, existe numa grande charneca 
um pequeno planalto, sobre o qual foi construida 
uma pyramide de alvenaria de base quadrada, 
com 3,2 m de lado. Altura do vertice sobre 
a sapata 8.562 m. Esta pyramide tem mui facil 
acesso. Altura do vertice 14LS m da sapata 


153.0 m. 


Coordenadas geográficas dos Pontos geodésicos de pri- 
meira ordem — 1289 — pág. 32. 
Triangulação fundamental (Primeira parte) Angulos 
azimutais — 1892 — Pág. 25, 
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trumento sobre um pilar de alvenaria ali existente 
e dirigindo as pontarias por seteiras ou frestas 
praticadas no corpo da mesma guarita. O vértice 
da guarita tm sobre o terraço da torre a altura 
de 3.9 m approximadamente; porem, não tendo 
este valor a necessária precisão, e havendo sido as 
portarias, nos ângulos verticais, feitas as ameias 
da torre, será a parte superior destas a referência 
mais alta, e o terraço a referência inferior. Entre 
as duas ha a diferença de nível de 2.00 m. 

Alturas da parte snperior das ameias 269,5 m, 
Terreno inferior 267,5 m. 


Coordenadas geográficas dos Pontos geodésicos de pri- 
meira ordem — 1839 — pág. 27. 


Hriangulação fundamental (Primeira parte) Angulos 
azimutais — 1892 — Pág. 28. 


Convém também chamar a atenção para 
as dificuldades a resolver que à priori se 
podem apresentar como se segue: 

Além dum reconhecimento junto das 
pirâmides, para estudar os pormenores de 
instalação dos sinais luminosos e seu serviço 
noturno há a dificuldade do reconhecimento 
da estação do Castelo de S. Jorge, cujos 
pilares de observação foram demolidos no 
restauro do Castelo em 1940. 

Sabemos apenas que a estação era excên- 
trica de r== 1.608 m. 

Conviria fazer, de dia, tentativas para 
obter os ângulos apresentados por Brrro 
Limpo, para depois proceder aos ensaios 
definitivos de noite. 

O facto de se desconhecer a posição exacta 
da estação do Castelo pode invalidar a exe- 
cução neste local do que preconisamos. 

Apesar de tudo insistimos em não pôr de 
parte estes ensaios, sem esgotar as tentativas 
que citamos, porque além do exemplo que 
apresentamos ter sido escolhido por Brrro 
Limpo, a estação do Castelo com as de Ser- 
ves, 8. Torcato, Palmela e Bugio às quais 
se deve juntar Monge, dão trajectórias para 
os raios luminosos que permitiriam pela sua 
diversidade dar elementos de análise para 
os fenómenos de refracção, nas diferentes 
condições que se podem apresentar na geo- 
desia do nosso País. 

Verificamos um aspecto da importância 
do ponto geodésico do Castelo que embora 
mal situado em relação rede à geodésica e 
tendo úm valor elevado para o desvio da ver- 
tical, parece merecer os maiores cuidados pa- 
ra obtera suareconstrução, devendo para isso 
esgotar-se todos os meios ao nosso alcance. 


Podemos todavia e talvez com vantagem, 
executar no Castelo tal como está actual- 
mente, ensaios com os Teodolitos Bamberg 
ou Wild T III, empregando os sinais lumi- 
nosos de noite como se preconison, mas 
adotando para a observação métodos dife- 


rentes do de Reiteração «que temos einpré- 
gado. 

Poderiamos utilizar, como se faz desde 
1926 na Noruega com sinais luminosos 
idênticos aos que adquirimos, o método de 
Observação de 16 pares com giro de hori- 
conte para cada par cu o Método Suisso das 
secções que naquele País também se tem 
utilizado a título experimental. () 

Será também útil considerar o Método de 
repetições fraccionadas que em França se 
utiliza com vantagem depois de 1937. (?) 

Escolhido o método a adoptar, por expe- 
riências, podemos concluir pela análise dos 
resultados das observações, da necessidade 
de revisão total ou parcial da triangulação 
fundamental e da de 1.º ordem, bem como 
da elaboração de Instruções, sendo de toda 
a vantagem ter presente os conceitos que 
transcrevemos : 


«Triangulation, in witch the base and angle 
measurements are the most exact and where La- 
place stationes are used to prevent swerving of 
an arc in azimuth, às called «first order» (pre- 
viously termed «precise or primary triangulationa ) 

Until recent gears ares of triangulation where 
classified almost exclusively according to the len- 
gths of the sidés a and the closing errors of the 
triangles. It às now recognized that the accuracy 
of a triangulation is dependent upon the number 
and distribution of base lines and Laplace stations 
as well as upon the size of the closing errors of 
the triangles. The principal objets of first-order 
trangulation are to determine the lenghts of the 
triangle sides with great accuracy and the latitu- 
des and longitudes of the stations with exactness. 
An are with many bases and Laplace stations but 
with low accuracy in the angle measurements may 


fiz the geographic positions of its stations with 


greater exactness than 1f the angle work where 
high in acuracy but the bases and Laplace stations 
were too few in number, of course, great acuracy 
in angle measurement, can be obtained with modern 


(1) Travaux de U Association de Gévdesie (1489), Tome 
10 — Noruega, pág. 186. 

(*) TPravaux de L'Association de 
Tome 15 — France — pág. 7, 


Geodesie (1939) — 
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instruments and methods at a cost only slightly 
greater than the low accuracy resulting from the 
use of inferior instruments and me hods. 

The lines of a triangulation may be compara- 
vely short, 10 to 20 kilometers for instance, and 
wet the accuracy of the results will justify its being 
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called first order, provided the conditions as to the 
number of bases, Laplace and triangle closures 
are satisfatory. 


W. Bowie — Spefication For Bases And First-Order 
Triangulation, Bulletin Geodésique. Année 1929, Pág. 168 


EXTRACÇÃO 


PELO ENG.º QuÍMICO-INDUSTRIAL LUÍS A. DE ALMEIDA ALVES 


(Conclusão ) 


c) Determinação das dimensões da apa- 
relhagem 


1) Luxtracção descontinua 


Neste caso, a mistura a extractar e o dis- 
solvente são introduzidos num tanque com 
agitação e durante um espaço de tempo 
suficiente para efectuar uma dissolução pri- 
ticamente completa do constituinte solúvel. 
Por isso, as dimensões do tanque e a potên- 
cia consumida determinam-se como se se 
tratasse de um agitador e não tem interesse 
conhecer os valores dos coeficientes de extrac- 
ção. 

(Quando se trata da extracção de uma 
mistura sólida, esta pode estar imóvel no 
tanque e ser atravessada pelo dissolvente ; 
a extracção, neste caso, pode ter o nome de 
lavagem (percolation). 


2) Extracção continua 


Neste caso, tanto a mistura a extractar 
como o dissolvente são introduzidos e reti- 
rados continuamente, em cilindros horizon- 
tais ou em colunas verticais, e, por isso, é 
necessário estudar o que se passa num valor 
dH do comprimento do cilindro ou da altura 
da coluna. 


| — Eutracção contínua de sólidos 


No caso da dissolução contínua, o racio- 
cinio que se fez a propósito da dissolução 
de sólidos tem de ser ligeiramente alterado. 
Com efeito, as m partículas que se conside- 
raram terão, agora, de atravessar a secção 
transversal do extractor na unidade de 
tempo, e, portanto, a massa total que passa 
na unidade de tempo será 

a A ni 
dt é dt Vo e( ) º 


(!) As notações são as mesmas da dissolução de sólidos. 


Assistente do |. S. T. 
C. D. 66 


À massa total (), existente por metro 
obtém-se fazendo um raciocínio análogo ao 
dos tranportadores mecânicos de sólidos, 
isto é, 


sendo U a velocidade de transporte. 
Mas (=m, voe, sendo m, o número 
de partículas por metro; portanto, será 


dm 


( 
à = — 


Ú 


Num comprimento dH o número my de 
partículas existentes, será 


dm 
my = m, dI= Ee dH., 
UÚ 


e a sua área total será 
dm 
dt 
dS=smyg=85-— 
U 
Anàlogamente ao que se viu no caso da 
dissolução descontínua será 


DO q E frisos PE 
dt U d 
ou 
ae AE dm (c—c)s. 
dH U 


À partir deste ponto, os resultados são 
diferentes, conforme o sólido e o dissolvente 
se movam no mesmo sentido ou em contra- 
-corrente, 


«— Extracção no mesmo sentido 


Neste caso, o sólido a extractar e o dis- 
solvente entram pelo mesmo lado do extrac- 
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tor e, por isgo, o raciocínio que se fez na 
dissolução descontínua mantém-se e o resul- 
tado é análogo desde que se substitua t por 
H, m por dm e se introduza a velocidade 
U; portanto 


E uma) cebco gm 
he, S4 hi GL S4 


sendo I como já vimos, 


Os valores de 1 são dados no quadro IT, 

Se em vez de se tratar da dissolução de 
um corpo puro, se tiver de fazer o cálculo 
de uma extracção, substitui-se h por K e o 
resultado será, anilogamente ao que já vi- 
mos 


E afiados, 


h, CG Ss hn Gs 


sendo J, o valor do integral já conhecido 


Este cálculo fixa o comprimento do ex- 
tractor; a sua secção determina-se em fun- 
ção do volume total V que o atravessa na 
unidade de tempo, isto é, 


sendo U a velocidade 

Mas, sendo Q, a massa de substância so- 
lúvel existente no início da extracção (ou o 
peso P,) será 
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vo U UA (HM 
Vo Co Co É ZA “GE 


6 — Extracção em contra-corrente 


Neste caso, o dissolvente e o sólido a ex- 
tractar entram em pontos opostos do extrac- 
tor. Por isso, o dissolvente, quando entra, 
fica em contacto com o sólido já extractado 
e vai-se concentrando até à entrada do só- 
lido; neste ponto, a concentração da subs- 
tância solúvel do sólido é c, expressa no 
dissolvente e a concentração deste será, por 
exemplo, c.. (Quer dizer, portanto, que à 
entrada, no extractor, o extracto tem uma 
concentração c, em substância solúvel. 

Nestas condições, a relação 


deixa de ser válida, porque o valor de e 


(1) No exemplo considerado na pág. 1015, obter-se-ia 
H=5 Ul, 
Para atingir, por exemplo, « = 0,4, seria, como vimos 
1 = 4,15 
portanto, 


H=228U 


Se o extractor tiver, por exemplo, 2 m de comprimento, 
a velocidade de passagem terá de ser 


U = (1,0088 m seg—1 = 0,53 metros por minuto. 
Se o peso da mistura a extractar for de 5000 kg/hora, 


será P, = 1670 kg/hora, 
Como vimos é 


=(,2 grem— ou Li = 200 kg m -3, 


portanto 
IG7TO 
V' = dl = 8,30 mºjhora = 2,32>5€ 10 -3m3seg —1 
200 
e 
—- 3 
mm » = (1,263 m? 
8,8 >< 10 —3 


Se o extractor for cilindrico será 


D - (1,6 metros 


terá de ser substituído por e. 
a relação a utilizar será 


Ce — € 
e fins dt) 

o que vem alterar o valor do radical de 
VBB— 9) para VB(B— e +. 


Sendo assim, o comprimento de um ex- 
tractor destinado a efectuar a dissolução de 
um sólido único será dado pela expressão 


— 6: portanto 


a” 


En +. E Ter 
h co ! VEçp— b — ve+9 -9) (1 —s) 
st = 7 
h O, E 
sendo 
Ce 
de = — 
; c 


Os valores de I' são calculados grifica- 
mente, como é habitual; no quadro XI dão- 
-se alguns valores aproximados de I' em 
função de 2 e 7e para $=1, 


À expressão final será, portanto, 


E v(s er 
a ? 
Hai) Ad ad 


gr E 
h E aº Bd—o) * bh Gs 


a E 


eba 


.. 
assimnrar 


Ls E 
, SÉSSUTASTA SedaT 
asi 431 


To ini a 
BI pesos está eias gafe E Hit 


Os valores de TI, são calculados gráfica- 
mente e os valores de b e n podem conside- 
rar-se, em primeira aproximação, iguais 
aos que se determinaram para a extracção 
descontínua, visto que o mecanismo da ex- 
tracção é análogo. 


Quadro XI 


me 2 


À curva dos valores, para os quais 72 = 2, 
é dado na fig. 36. 

No caso da extracção, o valor de K terá 
de ser modificado porque as condições a 
satisfazer serão K — h para c==c, ecK=0 
quando c==o. Portanto, 


casfit NER 
- b [e =] 
c 


K = h; e 


a | a E | DS | Cs 


0,75 | 1,15 
1,25 | 1,50 
150 | 1,80 


1,80 | 2,25 
| 215 | 260 | 3,80 


II — Extracção contínua de líquidos 
a) Generalidades 


Neste caso, em geral, só interessa a extrac- 
ção em contra corrente. Sejam L, e L, as 
massas (ou L/, e 1/, os pesos) (') de cada 


(1) Se o estudo se fizer com pesos basta substituir 


as concentrações c por Zi; como já vimos. 
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um dos dissolventes que atravessam a coluna 
de extracção na unidade de tempo. Será, 
evidentemente, 


a NOR A dx = Lo dy, 
dt 


tendo x e y os significados anteriores (ver 
pág. 1073), e significando o sinal (—) que 
x diminue através da coluna. 

Por outro lado 


= — ha a (ca — Cai) dV = 


lp a (ci es cg) dV. 
dt 


Substituindo ca e cp pelos seus valores 
em função de x e de v, será 


X o Xi = 
rd is mm 


a mm 


“++ ) 


CA — CAI==PA 


CBi — CB = a (15 


b sã 
Fr “ms 
Les? À 


“q +) + 


sendo ca € cp AS massas específicas médias 
na massa de cada uma das soluções e na 
superfície de separação. 

Igualando as expressões anteriores duas 
a duas, ter-se-há 


* mn 


— SD  dYV 
+ (+=) 


— Jy dx == ha a ca 


Vi 


Lo dy =| 
O O Da AIC) 


e, portanto 


Xi 


U-+x) (+=), 


E e — ——s 


c— Padça ay— a apa V 


X — Ni 4 r Fo 
X9 E La V La 


fisatam, 


à é fans? é Lo V La 
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— MB a tp cas hp à pp V, 


sendo V o volume total da coluna e refe- 
rindo-se os índices 1 e 2, respectivamente, 
à entrada e à saída. 

Sendo H a altura da coluna será V=SH; 
por outro lado, L,=5SU,qy e L;=SU,q 
sendo U e , respectivamente as velocidades 
e as massas específicas dos dois dissolventes. 


Portanto 


X| 


| apl) qo, ata 

xo  — Ki q] Us, 

[tera a bg à 28 jy (1) 
Mi 22 Us 


(1!) Consideremos, de novo, o exemplo para o qual 
ha = 3X 10-3 seg-ie hg a = 0,25 X 10-32 seg —1. 

Suponhamos que a velocidade de passagem do primeiro 
dissolvente é U,= 6 m/hora= 1,67>Ç10 —3 m seg — 
e que se pretende, também, partir da concentração 
Cy = 0,45 gr cm-3e atingir o ponto (cy = 0,3 gr em —3, 
cg =0,2 grem=s). 

Suponhamos ainda que as massas específicas são 
= 1,04 grem- 0,=1,12 grem-— eps = 1,4 grem=, 
sendo ps a massa especifica da substância solúvel, 

No instante inicial, tem-se, como vimos, ca = 0,45 gr 
ecm—3 e vq = 1110 em3 e my = 500 gr. O volume ocupado 
pela substância solúvel é 


Hit E 900 
Ês 14 


= 357 em? 


c, portanto o volume v; do primeiro dissolvente será 
vi=vA— (vo)a = 153 em. 


A massa total da fase A será 


ma = 500 + 758 >< 1,04 = 1284 gr. 


m 
cs 1,16 gr em-3. a 
VA 


em 
No instante final v; continua a ser 753 em?, a massa da 
substância solúvel é 


= —— >< 500 = 333 g 
(MA ca É sk r 


333 
v .— um 238 ema, 
( sJA L4 


3 


Finalmente, a secção determina-se por 
qualquer das expressões 


É evidente que as expressões anteriores se 
podem escrever também em função dos coe- 
ficientes de extracção 


| dt SALE 

” e mis! Usa 

fº EDU qr SEM q 
Yi a EA 


O volume total será, pois, 
va = 238 + 753 = 991 em, 
ma = 334 + 753 > 1,04 — 1118 pr 


1118 
=—— = 1,18 gr em-3. 
FA 991 g 


Portanto, o valor médio de p, será 
pa = 1,145 gr cm-3. 
Quando à fase B, no instante inicial, tem-se 
p= = 1,12 gr cms 
vp =v= 83 em, 


sendo v, o volume do segundo dissolvente; no instante 
final, a massa da substância solúvel na fase B será 


(ms )g = 500 — 353 = 167 gr, 


(v. == = 119 cm?, 


e, portanto, 
vg = 119+ 855 = 954 em, 


mg = 167 + 835 x 1,12 = 1102 gr 


102 
954 


ep =: 1,165 gr em. 


O valor médio de py será, portanto, 


ep = 1,142 gr em. 


8 — Unidades de evtracção 


Às expressões anteriores são completa- 
mente aplicáveis, como já vimos; no entanto 
para completar o estudo deste assunto, 
convém transformá-las de modo a expri- 
mir os resultados em função das fases em 
presença e não dos dissolventes. Para isso, 
em primeiro lugar, terão de se substituir as 
velocidades U, e U, dos dissolventes pelas 
velocidades U, e U, das duas fases, e em 
segundo lugar, será necessário fazer desa- 
parecer a influência da fracção do dissol- 
vente nos valores h, e hy que, como vimos 
no capítulo 1, são da forma 


D 
B'xam 


lh = 


—— e 


(Deve notar-se que, por estes cálculos, se verifica que 
as hipóteses admitidas nos problemas anteriores estão 
onge de scr satisfeitas. Com efeito, no problema da pág. 
1019, 0 volume v, que foi considerado como constante, 
variou de 1110 cm a 991 em? e portanto o valor final 
de cy seria c, = 0,395 gr em— e não c, = (0,3 como se 
considerou; quando a vp, variou de 835 em? a 954 em? 
e portanto o valor final de cy seria co = 0,175 gr em 
e não 0,2 gr ecm—3, (Quanto ao problema da pág. 1070 a 

VB 
relação VA que se considerou constante varia, de facto, 
entre 0,752 o 0,954. Mas, como normalmente, nos casos 
práticos, as soluções são mais diluídas, essas hipóteses 
podem considerar-se, praticamente, como verdadeiras). 

Para aproveitar os valores já obtidos no exemplo da 
pág. 1019, convém fazer os cálculos em y. Para isso terá 
de se calcular U, que será, evidentemente, 


aa = = 1,67 5€ 10 SO 188 SC 105 dog l 
Vi Eb: 


Utilizando os dados referidos ter-se-ão os valores do 
e 


quadro seguinte, atendendo a que y = q ep tem, 
1 CH 


como vimos, o valor médio pp = 1,142 gr em 


| y Ut dn) 
cp * |R + [ni HO y—y 
| 

0 096 0 E 1 do 1,962 0,962 2,04 
0,05 0,540 0458 0,897 1,0458 1,897 0,851 2,33 
0,1 |0,520,0960, 0,836/1,0960 1,886] 0,740] 272 
0,15 0,5 |0,1512] 0,779/1,1512] 1,779 0,6298] 3,96 
0,21 0,470,2120 0,700 12120, 1,700 0,488] 42 
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é dada no gráfico 


1+9)d+sz,) 
X—X; 


Da 
B'a pau 
A curva f (x) = 


sendo L, e Lg as massas (L/, e 1/, os 
2) ha = 


pesos) de cada fase por unidade de tempo. 


ou 
seguinte : 


é dada no gráfico 


vd Lp, 


ty) A-+vy;) 
RE À 


Representando « por pu e y respectiva- 
1) Ly=pa La é La 


mente nas fases À e B ter-se-á 
A curva f(yv) 


ou 
seguinte : 


” 4 

a 
qua 
etunaunenaa 
eupesunnes 


EsisiEs 


scenes 
.sunava 
nesasenass 
us...... 
bd 
ss jas.a 
“inn... 
ie 
nana 
nn... a 


SIT 


tasda vás 


3 
esenanenanananRa Ras 
.... sena lia 


Qoanbadoss soscdna sas andastaaas É 
re btr rise crprs carter dra os 


dettasas essi fosse gre? 


vi neossrasanrunaedaspasa 


.º 
uneasa nua 


esssaaas saseansanses 
sebsssas 


SuRcanuSREnTA DSR 
ESasssctiscas 


a. 
... 
ernDRnennpprasasaa 
as 


seas. gases ..s.s 


PTS 


gstsds 


suneecunas 


e naus 
"- ». 
“ tos do 
» - Uunenanas 


vegas As e 


dtliciaa dessa besadear DS SSEE SEIA SU BE eSpss SE TUa 


gr em—3 , em seg-1 


o, 
Sim 
A Xz 
o Tê Y 
po Ag aa 
> 1 “a Xl d 
as ”S so uu 103 — 
RR o Mo SIX 
= > a “o. 
o a o > X S 
fe) > E] SS q 
Wo se] O GR 
“4 mi o] mt 
= >» | io a | 
er E à e. E 
= al ia o 
Ep - - fo 
-- pj 5 X 
Pero a =» a 
o O Tr ay S 
a o. o -— | 
s E = Eng m 
= Ss ii 
> |] s | 
Õ Bu — 


+21 H17,7+ 


8 20,035 = 4,88 


2 


+ 12, 


2 


8+132 
5 


ES] 
3><10-3><1,145 


1,01x 1,67 x 10-1>5<4,88 
247 cm — 2m 


p 
e = 


Í 


X— X; 
>< 4,88 


gs Us 


O integral será, portanto, 
ha 3 ea 


XM (14-x)(1 tc LM 


Portanto 


x 
13,2 
+151+ 14,5) >< 0,05 «+ 2 


! 


H 


1a 


X— 5; 
12,6 
14,8 
16,5 
20,4 
25,8 


1+x)I-+s,) 


( 


153 
0121 


0,091 


0,067 


1,398 
3 
818 

1,282 


(635/1,45 0,185 


+ xls |x-x; 
478,1 
A09/1 


1 
3 


| 

45 |1 
398) 1,551 
31 
3181 
0,289) 1 


e mm 


478,0 
409,0 


635, 0 
991/0 


0,83 10, 
0,28 |0, 
08 [0,255 0,85 


0,375 03050 


Fazendo o cálculo da altura a partir de x, ter-se- 
o quadro seguinte: 
a8 


4 


0,45 0,86 |0, 
0,41 

0 
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sendo D, e D, os coeficientes de difusão 
da substância solúvel através dos dois dis- 
solventes e sendo as médias logarítmicas 
referentes à massa dos líquidos e à super- 
fície de separação, isto éa xe x, ea y, ey. 

Multiplicando as expressões anteriores, 
respectivamente por pa vam € va vam ter-se à 


E ja ie LATO om 
Xs X — Ki 


— hpaçgaV Ly Da e 
La La baBA 


E Da a Vea ira Da a 
La B'a UA BA 


y= 


“ 


Ea pi U+)d+yd, 


Yi » é res 
— DgaVes — Dga H 
Lp B'p Us B' 


Os integrais do primeiro membro podem 
simplificar-se ; com efeito 


1 
1 +x 


Os valores de H achados deveriam ser iguais, mas não 
o são devido aos erros da leitura dos valores sobre os 
gráficos. 
Pode adoptar-se, portanto, como altura do extractor 
o valor médio. 
H = 2,4 metros. 


Para calcular a secção necessária suponhamos que 
o peso do primeiro dissolvente que passa por hora é 


L!', = 3000 kg/hora = 0,895 kg seg —1. 
Será, portanto, 


0,835 | kg seg -1 


jp na onto | = 0,48 mº 
1,67 103 >< 1040 


mseg-! kg m-3 
Se a coluna de extracção for cilíndrica terá de ser 
D = 0,78m - 0,8m 

O valor de L', será, portanto 


L', = Ss U, 72 = 0,48 Da 1,85 PS 10 —3 5€ 
1120 [mm seg—! kg m —]=0,994 kg seg —1=3580 kg/hora 


1 1 


má 


l+x o 1l+x (1l+9(L+sx) 
am = =D — 
l AR id 
| + x; l+s; 
log 
l + x 


Substituindo, obtém-se 


) di iiá Era ti tica 


— K; 
X2 


X4 dx 
== l+x 
f | +x)log 
K l+x; 


Ter-se-á, finalmente, explicitando o valor 


de H 


U X4 dx 

H=Ba pi | pai E ST 
|-+x) lo 
Da a a O E x, 
e 
y2 dy 
Up = 

H=Bo. ção. | 1 + yi 
Da (1 -y) 108; ——== 
: yi l+y 


Destas expressões, conclui-se que a altura 
de um extractor se obtém a partir das es- 
pessuras B' dos filmes, multiplicando-as por 
dois factores, um dos quais inclui as velo- 
cidades de passagem U e o outro as com- 
posições x ou y, iniciais e finais. 

O primeiro destes factores é o cociente 
de uma velocidade U por uma grandeza Da 
que tem as dimensões de uma velocidade 
e que, para cada regime de trabalho (para 
o qual a seja fixado), depende só de D, isto 
é, do coeficiente de difusão das substâncias 
em presença; quer dizer, portanto, que a 
altura terá de ser tanto maior quanto maior 
for U, e numa relação que é lógica visto 
que o termo Da está directamente relacio- 
nado com a velocidade de difusão através 
do film de espessura B' ('). O valor de H 


será exactamente H = B' E se o integral 
a 


for igual à unidade e, sendo assim poderá 


(1) Inclusivamente H seria igual B! se U fosse igual 
a Dae o integral igual à unidade. 
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definir-se este valor como sendo a unidade 
de altura de extracção, para uma dada velo- 
cidade de passagem U. Esta unidade que 
se representa por HTU (height of a trans- 
fer-unit) será, portanto, 


ÚU 


a 


HTU =B”. 


Se o integral tiver um certo valor N, será 


H=B. É. N=HTU.N 
Ja 
e 
ce MH 


— HTU 


Portanto o valor N do integral representa 
o número de unidades de altura de extrac- 
ção ou, mais simplesmente, o número de 
unidades de extracção. 

Deve notar-se que os valores de B'e D 
se fizeram aparecer simplesmente com o 
objectivo de tornar clara a definição da 
noção de unidade de altura de extracção ; 
na prática, porém, nunca se entra com os 
valores de B'e D e, por isso, ter-se-á, substi- 
tuindo sy porl—p ew por 1l-—y, 


N haa(l— gimea V ha a(l—gs)mH 
E si 
La Ua 


N hp a(l—vme V hga(l -— YJM H 
B = (= em—;— mm ma mm el ll 
Lp Us 


sendo Na e Ng os valores dos integrais res- 
pectivamente em x ey. 
Os valores de HTU serão 


o PR PR 


NA ha til—py 


H Up (1) 
NB hp a(l—vy 


— 
fred 
- 
G 
(ee 

| 

| 


(1) Calculemos os valores de Ng, HTUp, Ny eHTU, 
no caso considerado, anteriormente. Será, para a fase B 


RE. A 
ato dE 1ty)tog + 
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E possível, também, definir os valores de 
HTU em relação aos coeficientes Kya e 
Kpa. Neste caso, é costume representá-los 
com os índices OA e OB, portanto, ter-se-á 


ka a(l — v)Jom 
] 
HTUos= Us 


Kg a(l — vom 


sendo as médias logarítmica (1 — s)om € 
(1 — )Jom calculadas entre os valores cor- 
respondentesa xex ca yey. 


Os valores da função integranda em função de y são 


Epem 
dados no quadro seguinte, atendendo a que log Try = 
y 
L+y; 
— 2,3 logto 
y 
O DI 
À + | 
Pol li Ê his 
| dy Ly 
0 1,962 | Oo 1,485 
0,0458 1815 | 0,59 1,605 
0,0960 1,675 0,515 I,TTO 
0,1512 1,542 0,433 2.010 
| 0,2120 1,402 | 0,338 244 
l ' 4 
A curva o (y) = é dada no grá- 
DR 
(1 +y) log ——— 
fico seguinte: o 


etiteoo cntpoionosioprscidero SERIE 
PE PraPAS PISPIASRA BARRIS aê E its Hint pp 
ErIBI SECAS bes ds abas] Lisbido 
DST THARs Dip PERai Pes RSRS TA NISREISI IEPASASES poco reprd read Sr RARA a a Passa a PeSRRRAS ESA ES 


Eni 
.. : 


ESTES 
VE 


se. L . - - 
Tr bye tos sd L 
e... 244 
24 + = * .- 
atos cremes . ss - 
es. vespas aças cosas 
Hasitsensanissnsos .. 
+ 444 4 4 téds 4 
Ses + + +. eee - 


ass ses as 
tnustasss 
sess. 


a 
.. panborto 
E dada Fe SEE ER Rm 
Sensei assa isnsasiátio Era 3 ss 
dsidos isdes cosas See o sEsmnes isca 
mero. 4 | 04 et 444 


ER Ro nm a: 
FS PARA Fido Citi ERRA teto a 
e ni Peri Ri 


.es...4. 


o 


Os valores de HT Ugo, e HT Uop podem 
exprimir-se e em função de HTU, e HTU,. 
Com efeito, Já vimos que 


—— —— 


O valor do integral será 


E y2 dy 1,485 + 2,85 
N=[ — = a fl a js [Bajo 
1 + y; 2 
(1 + y) log a 
y Ki 
+18+2) x 0,05 + ind 0,012 = 0,895 
Portanto 
HTU, = dá - 6 metros 
0,895 
Para a fase A, será 
X1 dx 
N = O ———eeeeeeeeeeee me 
A 
| (1 +=) log DES 


l+s, 


X2 


Os valores da função integranda são dados no quadro 
seguinte: 


| Eça 

1+sx a o O “8 E 

ETs! lero Praia ZA l+x 

ii (1 +x) lo 

1 + xi l+a nba 
0,635 1,13 0,122 5,02 
0,551 111 0,1035 6,23 
0,478 1,09 0,0852 7,94 
0,409 1,07 0,0690 10,6 
0,35 1,05 0,0188 15,7 

1 
O gráfico de q (x) = i 
(1x) log ai - voseguinte: 


m 
Ena had! boa 

ou 
HTUoa (U—pom  HTUA (À —pm 
UA ii Ua aii 


+. HTUs(I—)m 


Us 
e, portanto 


+ 


HTUoa =HTU, Le de 
(1 — vJom 


(1 — vy)m  mUA 
(1 —u)om Up 


Do mesmo modo, ter-se-á 


+ HTUs 


HTUoo=HTU, (tm | Us 
(1 —v)om mUa 


- (1L-ym (3) 
4 ro E 
: (1 — Yom 


O integral será, pois 


| dx 1574565 


ne = 2 
1x1 a 
dida TS 

2 


+718+89+ 11) >< 0,05 


/ 


+68 + 


demais > 0,035 = 2,39 


O valor de HTUA será 


a =— 2a - 1 metro 


HTU, = 
A 
Na 2,89 


Destes resultados, conclui-se que o valor de HTU, 
é aproximadamente 6 vezes superior ao de HTU, . Esta 
conclusão significa que a altura do extractor para efectuar 
uma extracção entre dois estados correspondentes ao 
valor 1 do integral terá de ser cerca de 6 vezes maior 
para a fase B, o que, aliás, é lógico visto que hg é 6 vezes 
inferior a h, e portanto a fesistência através do filme da 
fase B é muito maior do que através do da fase A, 

(2) No caso que tem sido considerado ter-se-á, como 
vimos anteriormente, pág. 1020), o valor médio de m 


m = 0,73 
Por outro lado 
U Es La sis La 
A da o a = 
S 2a STA 
e 
LU! 
Up= ias À 
SB 
Mas 
L! L! 
L! — sudo À e L' =— é 
A ud B vd 
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7 — Expressão de N e WTU em função 
de u 6v 


Por vezes, os resultados apresentados an- 
teriormente, vêm expressos em p e y; por 
isso, há vantagem em transformá-los de 
modo a substituir x por p e y por v. Para 
isso, calculemos d,a em em função de x; 
será 


l 


SR ae a GD 
(1 +=)? dx (1 H) dy 


== dud = — pidud = 


Por outro lado, é, como vimos, 


1 l+x o 


—— =ud=1—u e log 


14x 1 +; 


| L “+ “ 
e como os valores ud = ——— e vg =—— são variáveis 


| + x L+y 
com x e y, L/, e L/p são variáveis durante a extracção. 
Calculemos os seus valores, por exemplo, no instante ini- 
cial, para o qual, como vimos é x=0,635 e y=0, Será 


1 
= = () 61 e va == , 
"dos a 
' 000 
L', 3 
=—— = —— = 4920 kg/hora 
A os 081 S! 
L'g = L!,= 8530 kg hora. 
Portanto 
Ve 807 mjhora 
0,48 >< 1,145 
Jp = a = 6,92 m/hora . 
0,48 >< 1,142 


(Quanto aos valores das médias logaritmicas, terão de 
sº empregar as expressões anteriormente apresentadas 
que são de forma 


X— Xi 


(1+%) (1-+sx;) log 


gm =U—vy= 
5 dd 


(Como se vê estes valores dependem também de x e, 
po: isso, variam de instante para instante. Como os valo- 
res Us e Ug foram calculados no instante inicial, as 
médias têm de ser calculadas, também, no mesmo instante. 
Sendo assim, ter-se-á 


0,185 
ER PEN... A 
“ar = tam 1,635 ><1,45><0,122 


fi viga a — 0,786 


1 
1+y)(1-+y) log 
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Portanto, 


Nij== E a 
(1 — p) log —— 
u2 E 
f L(l—vm de 
NE) (1 — pi) 


sendo a segunda relação obtida substituindo 


as 
log = - pelo seu valor em função de (1—p)m- 


Deve notar-se que estas médias logaritmicas coincidem 
aproximadamente com as médias aritméticas. Com efeito, 


e 
Lx 1,635 


l 


! 
pomar aa cena a O 
l+x 145 * 


di == 


Portanto 


— 0612-0,69 


“dmédio 9 RENÉ 


e 


1 1 1 
“q = ——— =) 0 vg= 


Et 


Portanto 


24 medio = 0705 m 0,786 


Conclui-se portanto que o erro cometido substituindo 
a média logaritmica pela média aritmética, é pequeno. 
Para calcular (1 — u)py é (| —yym, ter-se-á 


x — x! 
a E 
| +x) (14x) lo É 
(L+x) (Lx) log E 
DE 
(| — vom = E E 


1+y'! 
(1 5(1 if SS 
+ 3) (1+y')log Ts 


No instante inicial, tem-se y ==0 que corresponde 
a cp =0; no diagrama de equilibrio a cg = corres- 


CA = 0. 


d = () ortanto x! = ———— 
ponde ca ep pers 


Do mesmo modo, será 


w 


N (1 —vy dy 
ae = [st —) 


e (and log 
Nas | ol ea dy. 
VD ugI=E (L—u) (e — po) 
e 
v2 
Nob = ps Monção dy 
er log d+ Mm) (1) (/—l) 


Os valores de HTUs, e HTUs, terão 
uma forma ligeiramente diferente. 


Mas, como no instante inicial é x=0,635, será 


|+x=1,685,1+x=1e log = log 1,685 = 
x! 


= (0,402. Portanto, 
039 já 
(1— vom = NR = 0,79 
1,685 x 0,192 
| 
a: 
(a média aritmética dá E - e = 0,806) 


Ao valor inicial x = 0,635, corresponde ca = 0,145 
grem—3 que, pelo diagrama estará em equilíbrio com 
cB=0,57, valor a que corresponde y! = 0,99. 

Como o valor inicial de y é nulo, será portanto 


y'—y=0,9, (1+y=1,1 + 3! = 1,99, 

! 

é og DLL top L90=09 
l+y 
Finalmente, será 
0,99 
(1I—y)om =——L———— =0,972 
1,99 x 0,69 


(a média arimética dá 0,75) 
Com estes dados calcula-se HTUoA e HTUVos: 


0,64 0,786, ,0,73><8,97 
HTUoA = 1>5€-"— 2 = 
79 1 * "919 0,79 a 6,52 
= 0,81 +- 5,95 = 6,76 metros 
0,64 6 
Eros = tim se a 
0,722  0,73x68,97 0,72 


Us resultados obtidos continuam a ser lógicos porque 
os valores de HTU9a e HTUos são pouco superiores 
a HTUB, o que significa que a influência do film da fase 
A é pequena (de facto, como já vimos, ha é muito supe- 
rior a hp). 


Com efeito, 


sendo 2 o coeficiente angular da curva 
p. — [aa (v). 
Portanto, ter-se-á 


m Ux — é ga Ua us La aid L'a 

Us “ee Us “Lg “Ls 

Us sr l ?B Us Lg Lg 
m Us o pa UA 9 La 9 L'à 


Finalmente, ter-se-á, portanto, 


(LI —v)m 
HTU, ———— 
º (1 — om pi 


(1 —vm ” L'a 
I—uvom Ls 


(1 — v)m | L'p 


HTUoaA = 


+ HTUs 


HTU og = HTUA 


(1—v)om PL 
+ HTUs Mm 
(1 — »Yom 


à— Fórmulas simplificadas 
à — Valores de N 


Como se viu no último exemplo apresen- 
tado, a média logarítmica coincide, aproxi- 
madamente, com a média aritmética, e a 
coincidência é praticamente completa para 
soluções bastante diluídas. 

Sendo assim, 


— 


e, caued 


-y+(l-u) q 
uu 2(1—p) (uu — ul) 


1 1 (1) 
a a toa” 


(!) Com efeito, 
1 1 = 
2(L—u) 


Ny = 


—2u tu—u 
2(1—u) (u — ui) 
MD = a ld 08) 


“2-9 Gu) (1-m(u—pi) 


pe — pi 


2—u—ui 
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= | * dy l 


“ 
A O a ” 


Os valores de N,, Nos € Nop têm expres- 
sões análogas. 
Se as soluções forem diluídas a ponto de 


ti 5,0 segundo termo será nulo e 
| — us 


- 2» dy 
Np == 
. vm ds: 
Noa = | — 
po d— |k 


vw — Valores de HTU 


Se o film na fase B regula a extracção, 
será, como vimos, U — Uh e, portanto 
(L—y)y = (| — voy e, por outro lado, (1— pJu= 
-|— y, visto que » é aproximadamente 
constante, 


Portanto 


Rs ! 
HlVos=HTU,— E De prt 
(1 — vom > L A 


Se é o filme na fase À que regula a ex- 
tracção será C;-O, e(l-y)-(l—uoy e 
I—s)m-1—v; logo, 

ad mm]! 

UTUoa = HTUA + HTUs mao E = 
1— von L'p 

No caso de soluções muito diluídas os 
valores de v» e são desprezíveis em rela- 
ção à unidade e, portanto, os valores de 
HTU podem ser expressos pelas relações 


HTVoa = HTUA + HTUs , 2a 
L' 
Et 
HTUos =HTUA. É. + HTUs 
va 
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[II — Aparelhagem de extracção con- 
tínua (*) 


4 — Extracção contínua de sólidos 


Os processos mais usados são os seguin- 
tes: 


1) Extractores cilíndricos em que o mo- 
vimento do sólido se obtém com um para- 
fuso sem fim, 

2) Extractores constituídos por espessa- 
dores Dorr que são tanques com braços 
rotativos que facilitam a separação das par- 
tículas sólidas que se depositam (ver artigo 
sobre «Sedimentação. Espessamento», a pu- 
blcar). 

O sólido a extractar em suspensão no dis- 
solvente entra continuamente pela parte 
central do espessador, o extracto sai por 
um tubo situado na parte superior do tanque 
e o resíduo sai, também, continuamente 
pela parte central inferior do tanque. Cada 
espessador constitui um andar e por isso, 
o número de espessadores é determinado 
pelos métodos conhecidos de determinação 
do número de andares. 


5 — Extracção contínua de líquidos 


À aparelhagem de extracção contínua de 
líquidos constitui uma adaptação da apare- 
lhagem destinada à absorpção de gases. 
Esta aparelhagem será ràpidamente des- 
crita quando se tratar da «Absorpção de 
Gases»; por agora, basta dizer que a 
aparelhagem, em geral, usada para a ex- 
tracção consiste em colunas com pulveri- 
zação de um dos líquidos na massa do outro 
(spray columns) ou com enchimento inte- 
rior que tanto pode ser feito com tejolos 
colocados regularmente ou com enchimen- 
tos diversos, como por exemplo, de anéis 
Raschig (ver «Absorpção de Gases», a pu- 
blicar e Bibliografia). Em qualquer dos 
casos o líquido menos denso entra por baixo 
e o mais denso por cima. 

Para determinar as dimensões é preciso 
conhecer como já vimos algum dos valo- 


(1) Sobre aparelhagem ver Bibliografia 


tes hja, hya, K,a ou Kga. Como vimos, 
há possibilidade de calcular aproximada- 
mente ha e hs, mas subsiste a dificuldade 
na determinação de a; no entanto deve ten- 
tar-se tanto quanto possível ter uma ideia 
aproximada do valor de a em cada, visto 
que os dados experimentais existentes são 
em pequena quantidade (). Para isso, pode 
admitir-se aproximadamente que no caso 
das colunas com empilhamento, a é a rela- 
ção entre a área do empilhamento em con- 
tacto com o líquido e o volume da coluna; 
no caso de colunas com pulverização a pode 
ser considerado com a relação entre a área 
total das gotas líquidas e o volume total da 
coluna, sabendo que, em geral, a abertura 
dos pulverizadores varia entre 1 mm a 
10 mm; no entanto, estes valores só pode- 
rão ser aplicados com muitas reservas. 

Às colunas de extracção dão origem evi- 
dentemente a um consumo de energia para 


(1) Alguns dados encontram-se, por exemplo, em «Che- 
mical Engineer's Hand Book», de J, Perry e W. 5. 
Calcott, 2.º edição, pág. 1260 a 1268. 


a elevação de um dos líquidos e para vencer 
a perda de carga. Para a calcular pode 
empregar-se, em primeira aproximação, a 
expressão indicada a propósito do « Trans- 
porte de Gases» 
p UA 
H =mkK a 
2g 


sendo K= 0,3 por cada fiada de 10 a 15 em 
e m o número de fiadas. No entanto estes 
valores serão considerados com maior por- 
menor no artigo «Absorpção de Gases». 
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FICHEIRO 


Sob esta rubrica, figuram só as fichas dos artigos 
que nos mereceram maior atenção e estão contidos 
nas revistas recebidas nesta Biblioteca, 


Ensino 
C. D. 3784 


Perfeccionamiento docente en la Universidad — Pe- 
reyra Moine, R. À. 

Ciencia y Técnica, 1948, vol. Iro, n.º 552, págs. 
350/354- 

Preconiza el autor de este artículo la necessidad de 
que los professores universitarios concurran a los cen- 
tros científicos de los países más adelantados, a fin de 
asimilar directa y rápidamente los nuevos conocimien- 
tos y los métodos de enseiianza correspondientes, para 
estar en condiciones de suministrar ensefianzas que 
permitan a los alumnos estar al mismo nivel científico 
que los del extranjero. Demuestra qne la financiación 
de un viaje anual para 300 profesorés no es muy one- 
rosa y sostiene la necesidad de que cada profesor 
actúe con entera independencia, a fin de estimular la 
noción de la propia responsabilidad y el desarrolo de 
la personalidad, condiciones indispensables para el 
verdadero progreso de la ciencia. 


Mecânica dos fluídos 
C. D. 532.8 


Aforadores de gases para bajos números de Reynolds 
— Balloffet, A. 

Ciencia y Técnica, 1948, vol. rIT, n.º 554, págs. 
89 108. 


En este artículo se describen las experiencias rea- 
lizadas sobre 20 aforadores para amoníaco gaseoso con 
números de Reynolds, en algunos casos dentro de la 
zona del movimiento viscoso, 

Se comparan los resultados obtenidos con los afo- 
radores del tipo orifício con otras experiencias llevadas 
a cabo en Inglaterra y en Estados Unidos. 

Se da, en forma abreviada, la teorfa sobre la cual 
se basan los medidores de gas. 


Aerodinamica 
C. D. 533.09 


Efecto de compresibilidad en la aerodinâmica — Kar- 
man, T. von. | 

Ciencia y Tecnica, 1948, vol. rro, n.º 552, págs. 
305/3220. 

Este artículo es la continuación del que apareciera 
en el número anterior. El autor, luego de haber plan- 
teado el problema en términos generales, se ocupó, en 
la parte ya publicada de algunos métodos de resolu- 
ción. Ahora describe los fenómenos que ocurren 
cuando la velocidad se aproxima a la del sonido, espe- 
cialmente en lo que se refiere al «salto de compresibi- 
lidade» y al número crítico de Mach. 


Calor. Termodinâmica 
G. D. 536.04 


Torres de enfriamiento —XRados, J. M. 
Ciencia y Técnica, 1948, vol. 111, n.º 554, págs. 
10g/118. 


Este capítulo se destina, una vez demostrado con un 
ejemplo numérico la importância del problema de 
enfriamiento de aguas, a la classificación más general 
de los diversos sistemas empleados. 


C. D. 536.04 


Torres de enfriamiento — Rados, J. M. 
Ciencia y Técnica, 1948, vol. 1Ir, nº 555, págs. 
165/1784. 


Se describe y compara en este capítulo los diversos 
tipos de torres de enfriamiento, exponiéndose tambiém 
los fundamentos de cada uno de ellos. 


Elasticidade 


C. D. 539.3 


Solución variacional del problema de la viga, etc. — 
Guzman, A. M.y Luisoni, C. J. 

Ciencia y Técnica, 1948, vol. art, n.º 555, págs. 
II9/143. 


Los autores, para obtener una solución suficiente- 
mente aproximada y de fácil manejo en el problema 
que informa el título, adoptan para su resolución el 
método variacional de Galerkin, que hasta ahora no 
había sido empleado para la cuestión, estimâándolo 
ventajoso por su rápida convergencia mediante la uti- 
lización de polinomios apropiados. 

Se estudian relaciones entre la altura y luz que 
varián desde o,5 hasta 1,5, estableciendo que la validez 
de la primera aproximación es hasta esa relación 1,5, 
es decir cubre la zona de vigas de gran altura anali- 
zadas por Dischinger y Bay por otros métodos de 
cálculo muy laboriosos. 


Máquinas eléctricas 
C. D. 624.3.015.33:6214.313.045 


Sollicitation des bobines d'entrée d'enroulements par des 
tensions de choc de différentes raideurs — M. Wellaner. 
Bull. Oerlikon, 11-12-9047, n.º 270, págs. 1823/1829. 


Redes 


C. D. 624.316.573 


Le nouveau disjoncteur ultra-rapide Oerlikon — /os. 
Kohler. 


Bull. Oerlikon, 19-10-947, n.º 269, págs. 1819/1822. 
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Tracção eléctrica 
C. D. 6214.3374 
Commandes par coutadeurs individuels pour la traction 


électrique — £. Andevegg. 
Bulletin Oerlikon, 19-10-947, n.º 269, págs. 1807 8r9. 


Centrais 
C. D. 621.316.725 


Un dispositif de reglage freguence-puissance direct 
pour une grande centrale étrangeêre. 

Revue Brown Boveri, 12-047, vol. 34, n.º 12, págs. 
256 259. 


Minas 
C. D. 622 
As minas da Panasqueira — /. Allan, G. Smith é 
R. Lewis. 
Revista da Ordem dos Engenheiros, 8-048, vol. 6, 
n.º 56, págs. 420/435. 


Betão armado 
C. D. 624:666.9 


Cálculo de secciones rectangulares de hormigon armaco 
sometidas a simple flexiôn — Andres Timenes. 
Revista de Obras Públicas, 8-948, n.º 28co, págs. 


327/3209. 
C. D. 624:666.8 


Nuevo método de calcular las chimeneas de hormigón 
armado — /osé Rodrigues Alvarez 

Cemento v Hormigón, 8-948, vol. 14, n.º 173, págs. 
211/217. 


C D. 666.972 -- 624.012 3/4 

Aire incorporado al hormigón — Edmundo Thomas. 

Revista de Caminos, 13-4-948, vol, 22, n.º 3-4, págs. 
53/57. 


Metalurgia 
C. D. 624.014.2 
Aços inoxidáveis — Constituição, propriedades e trata- 
mentos térmicos — Vicente Chiaverini. 
Geologia e Metalurgia, 6-948, n.º 5, págs. 13 67. 


Este artigo constitui um apanhado geral sobre os 
aços inoxidáveis, no que se refere à sua constituição, 
propriedades, tratamentos térmicos e aplicações. 


Mecânica dos solos 
C. D. 624438 


Injecções de cimento na barragem do Castelo —- Jos" 


Baptista Júnior. 
Revista da Ordem dos Engenheiros, 7-948. vol. 6, 
nº 55, págs. 337/357- 


C. D. 624.138 


Teoria das injecções — coeficiente de semeabilidade 
dos terrenos — Eng. Jose Baptista Junior. 

Revista da Ordem dos Engenheiros, 8-948, vol, 6, 
n.º 56, págs. 403 415 


C. D. 6241 


Fundacionca en arena — Moretto, O. 
Ciencia v Técnica, 1948, vol. 111, n.º 551, pág. 63 68. 


En este artículo, luego de una breve resena histó- 
rica del desarrollo de la mecáânica de los suelos, se 
tratan nociones fundamentales sobre las condiciones 
que deben cumplir las fundaciones directas en lo que 
respecta al suelo sobre el cual se asientan. Se pasa 
entonces a considerar las fundaciones directas en arena 
para lo cual se discuten antes en forma somera las pro- 
priedades de las arenas que interesan al caso, para 
considerar finalmente casos concretos v dar los medios 
existentes para su solución. 


C. D. 624.1 


Fundaciones en arcilla — Moretto, O. 
Ciencia y Técnica. 1948, vol. rII,n.º 555, págs. 144/164. 


En este trabajo, luego de recordar las nociones 
expuestas en una primera conferencia: «!undaciones 
en arena», Ciencia y Técnica, n.º 554, se pasa a consi- 
derar las propriedades de las arcillas que tienen rela- 
ción con la solución de fundaciones directas en tal 
material Finalmente, se discute la utilización de tales 
propiedades en el proyecto de dichas fundaciones y 
se termina con la consideración de casos prácticos. 


Caminhos de Ferro 
C. D. 6254433 (73) 


Essais au Magnaflux sur le «Denver and Rio Grande 
Western» — M. Rav Mc Brian. 

Bulletin du Congrês des Chemins de Fer, 9-948, 
vol. 25, n.º 9, págs. 586 '592. 


Quimica 
C. D. 31:66 


Control estadistico en la produccion quimica. 
Dyna, 6-948, vol. 23, n.º 6, pág. 280. 
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